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Começamos a gestão 2008-2009 do CRC SP 
investindo no lema “Contabilidade: sustentabilidade 
das empresas”, pois acreditamos que por meio de 
uma Contabilidade eficiente os Contabilistas volta-
rão a ser os profissionais que poderão gerir e/ou 
orientar os gestores na tomada de decisões.

E o que é exercer a profissão senão a nobre 
missão de mostrar, por meio das informações con-
tábeis, a orientação mais segura, o caminho mais 
propício para a obtenção de resultados positivos 
para o usuário da Contabilidade?

Tarefas mais simples já estão sendo cumpri-
das com a adoção de programas de computador. 
Tudo está se automatizando, para maior agilidade e 
maior presteza na fiscalização exercida pelos órgãos 
governamentais.

Com as tarefas fluindo com maior rapidez, 
com a tecnologia sendo amplamente adotada, os 
Contabilistas precisam acordar para a nova reali-
dade: chega de preencher guias, chega de correr 
atrás de dados que podem ser obtidos com cliques, 
no computador.

A hora é agora, e não deve ser mais adiada.
Hora de assumir nosso papel de gerenciadores 

de negócios, de profissionais que têm a segurança de 
orientar, gerir e mudar o rumo de tantas empresas 
que – estamos cansados de ver – por absoluta falta 
de orientação, nascem já com o triste destino de 
fechar as portas logo adiante.

Somos uma grande classe – 110.000 só no 
Estado de São Paulo –  e cada Contabilista tem 
o dever de entrar de cabeça nesta nova era online 
que trouxe o SPED, a Nota Fiscal Eletrônica e a 
certificação digital.

Tudo isso veio para ficar e quem não se amol-
dar aos novos meios está fadado a ter que se 
aposentar na profissão. A Receita Federal, por 
exemplo, recentemente, adotou medidas que 
obrigam os contribuintes a usar ainda mais os 
meios eletrônicos.

O cidadão, hoje, utiliza cada vez mais a in-
ternet para pagar suas contas, fazer compras e 
até mesmo registrar boletins de ocorrência. Os 
Contabilistas que não trabalharem usando essas 
inovações certamente serão substituídos por pro-
fissionais mais atualizados.

Estudar, ler, estar por dentro das mudanças 
na legislação e posicionar-se como gerenciador: 
esta é a nova tarefa que os Contabilistas devem 
abraçar, pois o mercado de trabalho não per-
doa: absorve apenas os que sabem aproveitar as 
oportunidades.

Tomamos como nossa tarefa alertar os Con-
tabilistas sobre esse novo dia que já raiou para a 
profissão. Convidamos, e pelo excelente trabalho 
desenvolvido temos certeza da aceitação, as En-
tidades Contábeis Congraçadas a levantar com o 
CRC SP a bandeira pela defesa da profissão, neste 
momento crucial para alcançarmos o patamar das 
grandes carreiras no nosso País.

SERGIO PRADO DE MELLO
Presidente do CRC SP

EDITORIAL

Contabilidade: sustentabilidade das empresas
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“Parabéns ao CRC SP pela promo-

ção dos eventos de arte. Não sou 

Contabilista, mas todo mês vou ao 

Conselho para participar da inau-

guração da exposição. Os quadros 

sempre são lindos”.

JANDIRA APARECIDA CASTRO

“Apesar de ser Contador há vários 

anos, apenas em dezembro fui co-

nhecer a nova sede do CRC SP. 

Achei um oásis perto dos prédios 

degradados do centro de São Paulo. 

É muito bom também por ser perto 

de uma estação do metrô”.

JOSÉ ROBERTO ALVES

“Finalmente, a Contabilidade bra-

sileira vai seguir as Normas Inter-

nacionais de Contabilidade. Até que 

enfim uma boa novidade para todos 

que torcem para o bom desempe-

nho da economia do nosso País”.

MIGUEL LOCACCIO

“Sugiro que os dirigentes do 

CRC SP adotem a abertura da 

Biblioteca também aos sábados. 

Trabalho a semana toda e se hou-

vesse essa possibilidade seria de 

muita ajuda aos estudantes que 

precisam fazer pesquisas”.

RAFAELA SILVA MORENO

“Já que o Conselho adotou o papel 

reciclado, por que não fazer o Bole-
tim CRC SP  também com esse pa-

pel? É bom saber que esta entidade 

está disposta a ajudar a natureza.” 

FELIPE DE JESUS

expediente cartas 
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ALEXANDRE VIOLIN GARCIA
JOÃO MARCOS MEDEIROS SCARAMELLI

Durante toda a graduação de 
Ciências Contábeis, aprendemos 
que a Contabilidade é um sistema 
de informação gerencial por exce-
lência, no qual o profissional contá-
bil tem a importante função de es-
criturar os fatos ocorridos em uma 
empresa e, por meio disto, formar 
um banco de dados para ser utili-
zado na confecção de relatórios e/
ou informações, que poderão ser 
passados aos administradores, para 
que possam tomar decisões estraté-
gicas e administrativas.

Porém, ao iniciarmos a carrei-
ra profissional, logo percebemos 
que, na grande maioria dos casos, o 
Contador acaba não tendo essa im-
portância ou exercendo essa função 
dentro de uma organização e passa 
sua vida profissional preenchendo 
DARFs (Documento de Arrecada-
ção de Receitas Federais), formulá-
rios e demais obrigações acessórias, 

dedicando-se, assim, somente ao 
trabalho burocrático da empresa. 
Com a crescente opção das empre-
sas pela terceirização dos serviços 
contábeis, o profissional acaba por 
trabalhar somente para o Fisco e, 
quando realiza a escrituração da 
Contabilidade, faz esse trabalho só 
para apresentar os relatórios contá-
beis aos interessados. 

Muitas vezes, a Contabilidade, 
sempre considerada um importante 
sistema de informações gerenciais, 
torna-se, para as empresas, apenas 
mais uma conta para pagar ao fi-
nal do mês; um serviço obrigatório 
para estar em dia com o Fisco, uti-
lizando os serviços quando necessi-
tar apresentar o balanço patrimonial 
e a demonstração de resultados do 
exercício para instituições financei-
ras, gerando, desta forma, o mau 
hábito de contrair empréstimos e/
ou descontar títulos.

A PROFISSÃO CONTÁBIL

Afinal de contas, qual será a real 
importância do profissional contá-
bil para uma organização? O que 
os profissionais contábeis fazem a 
respeito disso? 

O fato de cumprir esse papel nas 
organizações é preocupante. Segun-
do o professor José Carlos Marion, 
em seu artigo “Preparando-se para a 
profissão do futuro”, de 1997, “sem 
uma boa Contabilidade, a empre-
sa é como um barco em alto mar, 
sem bússola, à mercê dos ventos, 
quase sem chance de sobrevivência, 
totalmente à deriva”. Perante este 
cenário, existe um crescente núme-
ro de empresas que vêm passando 
por dificuldades e um alto índice 
de “mortalidade das empresas, sen-
do que 29% das novas empresas 
paulistas encerram suas atividades 
antes de completar um ano de ativi-
dade e 56% fecham em cinco anos”, 
conforme pesquisa realizada pelo 
Sebrae-SP (Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas) no ano de 2005. Esta realidade 
já preocupa os especialistas: coisas 
que acontecem hoje e poderiam 
ter outro desfecho caso os serviços 
contábeis fossem mais bem explo-
rados pelos administradores.   

O governo também tem grande 
parcela de “culpa” nessa realidade 
imposta a estes profissionais contá-
beis, pois, devido as suas inúmeras 
obrigações, acaba por nos tornar 
funcionários do Fisco dentro de 
uma organização empresarial. É 
preciso olhar para a frente e enxer-
gar o futuro. O Contador que ficar 
estagnado, executando funções bá-
sicas como a escrituração e a apu-
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ração/preenchimento de DARFs, 
está fadado ao insucesso.  

O futuro da Contabilidade será 
a antecipação dos fatos e dos acon-
tecimentos por meio de previsões 
e estimativas, utilizando a Contabi-
lidade básica para o levantamento 
de dados necessários à tomada de 
decisões. O mercado exigirá que o 
profissional atue cada vez mais jun-
to à administração, auxiliando, com 
seu alto conhecimento (de diversas 
áreas como a economia, administra-
ção e estatística), em todas as etapas 
do processo decisório no planeja-

mento, execução e controle; na revi-
são de procedimentos, nos controles 
internos das finanças e dos custos, 
identificando problemas e apresen-
tando soluções, mostrando, dentre 
elas, quais as mais rentáveis e viáveis. 
Uma Contabilidade deve ser feita 
para atender às necessidades da ad-
ministração e não apenas para man-
ter a empresa em dia com o Fisco.

Uma tarefa que exige, além de 
bastante dedicação e empenho do 
profissional contábil, um sistema de 
informações de qualidade no qual  o 
profissional possa embasar-se, com 

confiabilidade, em seus relatórios. 
Apesar de bastante complexa e ár-
dua, a atividade proposta é neces-
sária para que seja mudada a visão 
que o profissional contábil tem hoje 
no mercado e para que a profissão 
contábil tenha seu real valor num 
futuro tão próximo.

ALEXANDRE VIOLIN GARCIA
JOÃO MARCOS MEDEIROS 
SCARAMELLI 
Bacharéis em
Ciências Contábeis.
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MASSAO HASHIMOTO

A contabilização dos atos e fatos 
administrativos da Sociedade Coo-
perativa, como é de conhecimento 
dos Contabilistas, emanada pelo 
CFC (Conselho Federal de Con-
tabilidade), que aprovou a NBC-T 
10.8 - Entidades Cooperativas, con-
forme Resolução nº 920, de 19 de 
dezembro de 2001 (Diário Oficial da 
União de 9 de janeiro de 2002), es-
tabeleceu normas a serem seguidas 
por todos os Contabilistas.

A NBC-T 10.8 veio preencher 
um item que o próprio CFC já ti-
nha, há muito tempo, reservado 
para as Sociedades Cooperativas, 
que acabou sendo definido, não 
obstante muitos Contabilistas já o 
fizessem baseados nas demais nor-
mas e princípios contábeis, bem 
como fundamentados na Lei Fede-
ral do Cooperativismo, nº 5764/71, 
e dos princípios do Cooperativismo. 
A NBC-T veio para determinar e 

enfatizar que precisamos utilizá-las 
nas Sociedades Cooperativas. 

Recentemente a Receita Federal 
do Brasil “ratificou” o seu entendi-
mento da não-incidência de Tributos 
sobre o Ato Cooperativo, confor-
me Ato Declaratório interpretativo 
nº 6 de 24 de maio de 2007, sobre 
a tributação das sociedades coope-
rativas de trabalho – do imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica, que diz: 
“Decorrentes da prestação a tercei-
ros de serviços oferecidos por coo-
perativa, os quais resultem do es-
forço comum dos seus associados”. 
Isto é, a sociedade cooperativa de 
trabalho oferece ao mercado (a 
terceiros-clientes em potencial) ser-
viços a serem prestados (do esforço 
comum) por seus associados.  

Outrossim, o ato declarató-
rio interpretativo esclarece que 
conforme o RIR/1999, Decreto 
nº 3.000, a sistemática do Imposto 
de Renda Retido na Fonte (1,5%) 
pelo cliente da cooperativa de traba-
lho, é compensado no recolhimen-
to do Imposto de Renda Retido na 
Fonte descontado dos seus associa-
dos (da tributação na pessoa física).

É muito esclarecedora que a 
prestação de serviços dos seus asso-
ciados para os clientes faz parte do 
Ato Cooperativo e como ela é ope-
racionalizada e com isso o porquê 
da não incidência do tributo.

Diante disso, os Contabilistas de-
vem preconizar na Sociedade Coope-
rativa os diversos reflexos, não só por 
motivo tributário, que recai sobre a 
Pessoa Física dos associados, mas 
priorizar a transparência dos atos 
cooperativos e suas peculiaridades. 

A CONTABILIDADE DA SOCIEDADE COOPERATIVA: 
O “ATO COOPERATIVO” E SUAS PECULIARIDADES

“A NBC-T 10.8

veio preencher 

um item que o 

próprio CFC já 

tinha reservado 

para as Sociedades 

Cooperativas, que 

acabou sendo 

definido, não 

obstante muitos 

Contabilistas já o 

fizessem baseados 

nas demais normas e 

princípios contábeis, 

bem como 

fundamentados 

na Lei Federal do 

Cooperativismo, 

nº 5764/71, e dos 

princípios do 

Cooperativismo.”
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Dentre muitas delas, devemos ob-
servar que “os valores que a coope-
rativa recebe dos clientes pertencem 
aos cooperados” que tenham traba-
lhado para atender os respectivos 
clientes, quer com dedicação direta 
ou indireta. Por sua vez, os asso-
ciados somente passam a ter à sua 
disposição os valores a receber da 
sociedade cooperativa, quando ela 
receber dos seus respectivos clien-

tes. É importante a conscientização 
dos associados que, no final, assu-
mem todos os riscos financeiros da 
sociedade cooperativa pelos seus 
serviços prestados.

Com a redação dada pela não-
incidência do imposto sobre o Ato 
Cooperativo, e consubstanciado 
na transparência da Contabilidade, 
principalmente refletida nas de-
monstrações contábeis, o Congresso 

Brasileiro, os legisladores, poderão 
definir em Lei Complementar, e que 
está faltando determinar, conforme 
consta na Constituição de 1988, a 
melhor adequação para o cooperati-
vismo, que seja o Ato Cooperativo.

MASSAO HASHIMOTO
Contador.
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JEFFERSON DA SILVA GUABIRABA
LUCIANA GAVAZZI BARRAGAN RODRIGUES

O Terceiro Setor é constituído 
pelo conjunto de iniciativas priva-
das que, sem fins lucrativos, geram 
serviços e/ou produtos de interesse 
público. É composto por organiza-
ções não-governamentais, sujeitas às 
Normas Brasileiras de Contabilida-
de, que não visam aos lucros, nem 
distribuem recursos excedentes da 
sua atividade, que realizam atividades 
relacionadas a atender uma coletivi-
dade, que possuam atividades asso-
ciativas, de recreação, de assistência 
social e que visem à educação.

A captação de recursos das enti-
dades do Terceiro Setor pode ocor-
rer tanto por meio do setor público 
quanto do privado. No setor público, 
se dá por meio de recursos sem taxa 
de juros ou com taxas de juros me-
nores que as praticadas no mercado, 
incentivos fiscais para empresas que 
financiam projetos sociais e alocação 
de recursos do orçamento geral dos 
entes federativos para o setor. No 
setor privado, se dá por meio de doa-
ções, patrocínios e convênios. 

A transparência nas demonstra-
ções dos processos de doações e de 

gastos já não é mais um diferencial, 
mas uma condição indispensável 
para o aumento da credibilidade do 
setor e para despertar nos seus usuá-
rios o interesse pelo investimento.

Contabilidade é a ciência que es-
tuda e pratica as funções de orien-
tação, controle e registro dos atos 
e fatos que afetam o patrimônio 
(bens, direitos e obrigações) de uma 
entidade. Para atender às entidades 
do Terceiro Setor, a Contabilidade 
possui uma área de atuação chama-
da “Contabilidade por Fundos”. O 
Princípio da Entidade1 reconhece o 
Patrimônio como objeto da Conta-
bilidade e afirma a autonomia pa-
trimonial, a necessidade da diferen-
ciação de um patrimônio particular 
no universo dos patrimônios exis-
tentes, independente de pertencer 
a uma pessoa, um conjunto de pes- 
soas, uma sociedade ou instituições 
de qualquer natureza ou finalidade, 
com ou sem fins lucrativos e, por con-
seqüência, nas entidades do Terceiro 
Setor, seu patrimônio não deve ser  
 
1Resolução CFC nº 750/93, de 29 de dezembro de 1993.

CONTABILIDADE POR FUNDOS EM 
ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR

confundido com os dos seus direto-
res, associados e demais membros.

Tendo esse princípio contábil 
como base, as entidades do Terceiro 
Setor devem registrar os atos e fatos 
baseando-se em projetos. Na prática, 
Fundo para Bolsas de Estudos, Fundo 
de Pesquisas, Fundo de Crescimento 
e Desenvolvimento de Jovens etc.

A Contabilidade por Fundos 
registra os recursos recebidos para 
atender determinados projetos de 
forma separada, levando em con-
sideração as restrições impostas 
pelos doadores ou até mesmo pe-
los órgãos diretivos da entidade, 
para contribuir com o aumento dos 
controles dos fundos patrimoniais 
e financeiros, maximizando a trans-
parência nas demonstrações apre-
sentadas aos associados, a terceiros 
e aos usuários em geral.

No Princípio da Competência, as 
receitas e as despesas devem ser in-
cluídas na apuração do resultado do 
período em que ocorrerem, sempre 
simultaneamente, quando se corre-
lacionarem, independente do recebi-
mento ou do pagamento das mesmas. 
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Os registros feitos pela Contabilidade 
devem obedecer a esse princípio e aos 
demais princípios contábeis. Quando 
os recursos obtidos forem destina-
dos para custeio das atividades da 
entidade devem ser registrados como 
receita. Caso sejam destinados para 
investimentos devem ser registrados 
diretamente no Patrimônio Social. 
Embora utilizem os mesmos princí-
pios contábeis, as entidades do Ter-
ceiro Setor devem dar um tratamen-
to diferente aos registros contábeis, 
principalmente na diferença existente 
entre as doações de recursos e as doa-
ções de mão-de-obra voluntária.

No caso de recebimento de ob-
jetos, as entidades devem elaborar 
relatórios em que constem  o obje-
to doado e o seu valor de registro. 
Quando um objeto é novo, seu valor 
pode ser obtido por meio da nota 
fiscal de compra. Quando for um 
objeto usado, seu valor será apurado 
pelo administrador da entidade em 
conjunto com quem o doou, para 
que não haja viés na informação, 
prejudicando, assim, a qualidade 
das demonstrações contábeis, não 
esquecendo de mencionar nas notas 
explicativas os critérios utilizados 
para a apuração deste valor.

Quanto ao recebimento de mão-
de-obra voluntária, a administração 

      do Patrimônio Líquido;
- Demonstração das Origens e     

  Aplicações de Recursos.
Essas demonstrações tiveram 

suas nomenclaturas adaptadas às 
Entidades do Terceiro Setor, como 
segue no quadro abaixo:

As entidades do Terceiro Setor 
estão desobrigadas da apresenta-
ção da Demonstração de Lucros 
ou Prejuízos Acumulados, que está 
incluída na Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Social.

O Balanço Patrimonial é a de-
monstração contábil mais impor-
tante de todo tipo de organização, 
independentemente de explorar 
uma atividade com ou sem fins lu-
crativos. Essa demonstração é o es-
pelho da entidade, o que explicita, 
de forma sucinta, sua situação eco-
nômica, financeira e patrimonial. 

da entidade deve elaborar um do-
cumento contendo as horas doadas 
por cada voluntário e o valor de cada 
hora (sempre em proporção ao mer-
cado). As receitas referentes às horas 
doadas serão contabilizadas utilizan-
do como contrapartida as despesas 

de atendimentos feitos à entidade. 
Estes Princípios e Práticas Con-

tábeis são materializados na forma 
de registros e demonstrações con-
tábeis, o que evidencia as operações 
das entidades do Terceiro Setor e 
contribui para o aumento da con-
fiabilidade depositada pelos seus 
doadores e todos os envolvidos em 
suas atividades.

As demonstrações contábeis das 
entidades do Terceiro Setor são:

- Balanço Patrimonial;
- Demonstração do Resultado;
- Demonstração das Mutações  

PADRÃO SUBSTITUIÇÃO
Capital Patrimônio Social

Lucros e Prejuízos Acumulados Superavit ou Deficit
Demonstração de Resultado Demonstração de Superavit ou Deficit
Demonstração das Mutações

do Patrimônio Líquido
Demonstração das Mutações

do Patrimônio Social
Lucro Superavit

Prejuízo Deficit

Quadro: Adaptação de nomenclatura / Fonte: do autor
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A Demonstração do Superavit 
ou Deficit do Exercício, também 
denominada Demonstração do 
Resultado do Exercício, tem como 
objetivo evidenciar todas as ações 
dos gestores de uma entidade, num 
dado período de tempo (Exercício), 
no que se refere ao volume de re-
cursos obtidos e as despesas e cus-
tos incorridos em suas atividades. 

Essa demonstração não é chama-
da de lucro ou prejuízo, uma vez que 
o importante não é o resultado ao fi-
nal do exercício, mas a maximização 
das atividades/projetos desenvolvi-
dos ao longo desse exercício.

CONTABILIDADE DE FUN-
DOS NO TERCEIRO SETOR

O Terceiro Setor vem se desen-
volvendo ao longo dos anos em de-
corrência das dificuldades do estado 
em diminuir a desigualdade social. 
Sua principal fonte de arrecadação 
de doações vem do segundo setor, 
de empresas que doam equipamen-
tos, roupas, mantimentos e dinheiro. 

Porém, é necessário atrair ainda 
mais o segundo setor, para que as 
empresas doadoras continuem con-
tribuindo e para que novas empresas 
venham a contribuir. Desta forma, 
não basta fazer filantropia. Deve-se 
fazer filantropia organizada, feita de 
forma consciente e transparente. 

As entidades do Terceiro Setor 
estão em constante crescimento e, 
para que esse crescimento continue 
de forma sustentável, cabe aos ges-
tores serem transparentes para com 
os associados, doadores e todos os 
envolvidos em suas atividades.

A ferramenta utilizada neste ar-
tigo para suporte aos gestores das 
entidades do Terceiro Setor é a Con-
tabilidade por Fundos, que por meio 
de seus princípios e suas demonstra-
ções, permite a transparência, isolan-

do a arrecadação e os gastos de cada 
projeto realizado pelas entidades. 

Deste modo, os interessados con-
seguem mensurar de forma objetiva 
quão importante é a atuação destas 
entidades na economia brasileira, 
além de perceberem que vale a pena 
proporcionar segurança e confiança 
a todos os que dela participam.
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Quando uma pessoa física pos-
sui contra si um processo adminis-
trativo fiscal federal, devidamente 
formalizado, tramitando perante 
a Receita Federal do Brasil e tem 
interesse em continuar exercendo 
seu direito à defesa nesta esfera 
administrativa, está obrigada a ar-
rolar todos os bens constantes de 
seu patrimônio, como garantia e 
caução pelo procedimento admi-
nistrativo mencionado.

Entretanto, surge uma questão 
muito importante e que atinge a 
muitos contribuintes nessa situa-
ção: a legislação permite que, entre 
os bens que serão arrolados peran-
te a RFB, seja incluído o imóvel no 
qual o contribuinte reside com o 
objetivo de dar seguimento a recur-
so administrativo?

É fato que o advento da Lei 
nº 10.522/2002 (por meio de seu 
art. 32, que alterou o Decreto 
nº 70.235/72, que rege o processo 
administrativo federal) possibilitou 
ao sujeito passivo da obrigação tri-
butária o oferecimento de bens por 
meio do arrolamento em substitui-

ção ao depósito como caução em 
processos administrativos fiscais, 
sendo este ato requisito de garantia 
para o seguimento do recurso admi-
nistrativo para a instância adminis-
trativa superior. Com o objetivo de 
regular a nova matéria, adveio a IN/
SRF nº 264/2002, que dispõe sobre 
procedimentos para o arrolamento 
de bens e direitos e propositura de 
medida cautelar fiscal. Após o ar-
rolamento de bens imóveis por ato 
dos contribuintes, é exigida a aver-
bação destes nos registros de imó-
veis, o que, por óbvio e na prática, 
imporá restrições ao seu livre uso, 
venda ou outro fim, porque faz pú-
blico o arrolamento.

Defendemos que o procedimen-
to de se arrolar bens ou o depósi-
to prévio em fase administrativa é 
um meio de coagir e tornar a vida 
do contribuinte gravosa e, no caso 
específico de imóvel onde a pessoa 
reside, é totalmente ilegal porque 
recairá sobre bem imóvel tido pela 
lei como bem de família, não sendo 
possível servir como garantia de pa-
gamento por créditos tributários.

Na prática, é fato que a RFB 
não realiza a distinção dos imóveis, 
se são bens tidos como de família 
ou não, não observando as dispo-
sições legais esparsas que devem 
ser aplicadas de forma conjunta e 
harmoniosa, sendo os contribuin-
tes obrigados a, desde que queiram 
apresentar recurso voluntário para 
a instância administrativa superior, 
arrolar todos seus bens imóveis, in-
dependente de serem considerados 
bem de família ou não.

 Entendemos que deve ser ex-
cluído do arrolamento de bens nos 
autos do processo administrativo 
federal o imóvel residencial que é de 
moradia permanente do contribuin-
te, já que este bem não pode servir 
como garantia para futura execução 
– ou mesmo medida cautelar fiscal, 
assegurado como bem de família 
pela Lei nº 8.009/90. 

 E isto não significa, em absolu-
to, que os outros bens deverão ser 
arrolados ou que seja feito paga-
mento como depósito (caução).

 Este assunto já vinha de longa 
data sendo debatido pelos tribunais. 

DO BEM DE FAMÍLIA COMO CAUÇÃO
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Norteado por princípios constitu-
cionais e corroborando com nossas 
convicções, destacamos que o Ple-
nário do STF (Supremo Tribunal 
Federal), em 28 de março de 2007, 
no julgamento da Ação Direta de In-
constitucionalidade nº 1.976, ajuiza-
da pela CNI (Confederação Nacional 
de Indústria), declarou ser inconsti-
tucional a exigência de depósito pré-
vio ou arrolamento de bens em re-
cursos administrativos, tanto perante 

IVAN LUÍS BERTEVELLO
Advogado.

a RFB como perante o INSS. Assim, 
sedimentou-se que qualquer das exi-
gências é um fator que inviabiliza o 
direito de defesa dos contribuintes, 
não podendo exigi-lo.

 Desta maneira, com este novo 
entendimento, o contribuinte po-
derá recorrer em processos admi-
nistrativos fiscais sem a exigência 
de depositar valores ou constrin-
gir seu patrimônio. Aqueles que 
já recorreram ou ajuizaram ação 

judicial, poderão se valer do novo 
entendimento do STF e recuperar 
os bens dados em garantias e de-
pósitos realizados, livrando-se da 
constrição e, com isso, podendo 
utilizá-los para se capitalizar ou 
dispor deles livremente.
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Planejar é uma das tarefas mais im-
portantes das empresas e é por meio 
do planejamento que se realiza uma 
gestão competente e eficaz, principal-
mente nas atividades financeiras.

A falta de informações é o 
grande vilão nas pequenas empre-
sas. Porém, não basta ter informa-
ções sem uma estrutura adequada 
e um método de avaliação para to-
mada de decisões.

Os escritórios de Contabilidade 
são importantes para dar o suporte 
destas informações, pois, em 90% 
ou mais das pequenas empresas, 
quem administra é o sócio princi-
pal e, na maioria dos casos, o dono 
não tem formação contábil nem 
de gestão de negócios, dificultan-
do ainda mais a administração e o 
controle de seu empreendimento.

As pequenas empresas que de-
pendem dos escritórios contábeis 
não têm, mensalmente, impor-
tantes informações em tempo há-
bil, pois, cada escritório cuida em 
média de 50 a 150 empresas, não 
tendo tempo e estrutura necessária 
para atender seus clientes.

Mas este é um mercado como 
outro qualquer. A empresa é o 
cliente e os escritórios são os for-
necedores de serviços e pela atual 
visão de mercado e de marketing 
os clientes comandam o mercado. 
Ou ajustam-se às necessidades do 
cliente ou o concorrente com me-
lhores condições assumirá como o 
mais competente.

Esta é uma questão a ser en-
tendida pelos Contabilistas: ganhar 

menos e melhorar os serviços ou 
perder o cliente para o concorrente 
ou porque faliu por falta de gestão.

Vamos citar algumas coisas 
que escritório e empresa poderiam 
fazer para ter um planejamento e 
uma gestão financeira.

Antes de abrir uma empresa, é 
ideal fazer um pré-projeto ou um 
plano de negócio sobre o mercado 
em que vai entrar. Neste plano, serão 
levantadas informações sobre quais 
produtos ou serviços serão ofere-
cidos, qual o público que pretende 
atingir, quais os concorrentes e for-
necedores, a que preço irá vender e 
com que lucratividade. Com estas in-
formações básicas o empreendedor 
estará conhecendo um pouco mais 
sobre o negócio e o Sebrae está pre-
parado para ajudá-lo gratuitamente.

Caso já esteja no mercado e 
sob os cuidados de um escritório 

Informações contábeis:
o cliente não sabe pedir e o escritório 
contábil, na sua grande maioria, não 
está preparado para fornecer

contábil deverá solicitar do mesmo 
ou, no próprio Sebrae do seu bair-
ro, a orientação de como montar 
um fluxo de caixa e um pequeno 
orçamento empresarial que nada 
mais é do que uma projeção do 
seu DRE (Demonstração do Re-
sultado do Exercício) ou o Lucros 
e Perdas da Empresa. 

Isto irá ajudar a acompanhar o 
crescimento do negócio, além das 
informações abaixo:

• Confrontar as compras men-
sais, por meio dos livros de entra-
das com as vendas pelos livros de 
saídas e verificar se não está com 
excesso de estoque ou isto poderá 
criar problemas no seu caixa.

• Solicitar ao escritório contábil 
a formação do preço de venda, pois 
é fundamental embutir no preço 
todos os impostos, as despesas e o 
lucro desejado.

• Montar uma planilha simples 
de fluxo de caixa (entradas e saí-
das de dinheiro), onde será regis-
trado o saldo atual de caixa (ban-
cos), a previsão das entradas pelas 
duplicatas ou vendas a receber e/
ou previsão de vendas futuras, as 
saídas, que são os pagamentos já 
compromissados, e a previsão de 
gastos, tais como: matérias-primas 
ou mercadorias, folha de pagamen-
to, encargos, impostos, emprésti-
mos, outras despesas etc.

• Certificar-se mensalmente se 
os livros fiscais foram escriturados 
e os impostos calculados e recolhi-
dos dentro dos prazos especifica-
dos pelos órgãos governamentais 
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federal, estaduais e municipais, se 
for o caso. Guardar os originais 
destes impostos em arquivo sepa-
rado e de fácil acesso na empresa, 
para tê-los em mãos quando hou-
ver fiscalização.

• Solicitar mensalmente o volu-
me de compras e o estoque atuali-
zado em quantidades e valor. Este 
será o seu termômetro para novas 
compras ou para atender aos pedi-
dos extras.

• Solicitar, da mesma forma, o 
volume de vendas e o estoque em 
quantidades e valor, que servirá de 
parâmetro para planejar a produ-
ção, vendas ou serviços.

• Solicitar mensalmente um ba-
lancete contábil ou uma previsão 
mais perto da realidade (vendas, 
menos impostos, menos custo das 
mercadorias vendidas, menos des-
pesas) para saber o lucro do mês. 
Isto vai dar um parâmetro para ve-
rificar se o preço de venda foi cal-
culado corretamente ou se as des-
pesas não estão além do planejado.

Com estas informações em 
mãos, o empreendedor deve sentar-
se com seu Contador ou reunir-se 
uma vez por mês com o escritório 
de Contabilidade para avaliação do 
desempenho do mês, comparando 
sempre com meses anteriores. O 

que analisar?
• Começar pelas vendas, se fo-

ram suficientes para cobrir os gas-
tos do mês ou se há necessidade de 
incrementá-las. Verificar também 
se não está vendendo somente 
produtos de baixa lucratividade. 
Talvez seja necessário forçar a ven-
da de produtos mais rentáveis. O 
Contador poderá ajudar a identifi-
car esses produtos.

• Depois, analisar o custo dos 
produtos vendidos, se as matérias-
primas, as mercadorias ou os ser-
viços não subiram, se a folha de 
pagamento da fábrica continua a 
mesma ou se os gastos gerais de 
fabricação não se alteraram. Tam-
bém aqui, a ajuda do Contador é 
fundamental.

• Em seguida, analisar as des-
pesas administrativas e comerciais, 
iniciando-se pela folha de paga-
mento que, normalmente, é a maior 
incidência tanto para a indústria 
como para o comércio. As outras 
despesas administrativas menores 
também devem ser controladas.

• Outro item importante a ana-
lisar é o lucro final já abatido do 
Imposto de Renda e da contribui-
ção social. Neste caso, o Contador 
deverá verificar se a opção feita 
pelo regime tributário do Lucro 

Presumido ou se pelo Lucro Real 
é a mais apropriada para que se pa-
gue menos imposto. Se isto não for 
verificado e corrigido dentro dos 
prazos permitidos pela legislação, a 
empresa poderá perder dinheiro.

Note como se pode pedir mais 
informações ao Contador ou es-
critório de Contabilidade, além de 
ter outros controles e informações 
necessários, como uma Previsão 
Orçamentária Anual (Lucros e 
Perdas), implantação de controles 
administrativos para melhores de-
cisões, um PCP (Planejamento e 
Controle de Produção), um Con-
trole de Estoques etc.

O empreendedor deve tornar 
a sua Contabilidade uma fonte de 
informações para que possa tomar 
decisões seguras e coerentes com 
seu negócio.

CLÁUDIO RAZA
Contador, administrador de empresas, 
economista, pós-graduado em Gestão 
de Pessoas para Negócio, palestrante, 
mestrando em Educação, Administração 
e Comunicação, com ênfase em Políticas 
Públicas, professor universitário, parceiro
do Núcleo de Desenvolvimento
Profissional da Câmara Alemã.
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As companhias brasileiras listadas 
em Bolsas de Valores valem hoje mais 
de R$ 2,4 trilhões. Somente em 2007, 
64 companhias abriram o seu capital, 
captando no mercado R$ 56 bilhões, 
sendo mais de 60% do exterior. E 
para finalizar com fecho de ouro, 10% 
das novas ofertas públicas de ações 
estão sendo realizadas no Brasil. São 
todas notícias alvissareiras, no âmbi-
to mundial. Cabe ressaltar que todos 
os ativos e direitos geram obrigações 
correspondentes, de igual magnitude.

Para tanto, precisamos melhorar, 
atualizar e assegurar sempre a manu-
tenção de seriedade de acompanha-
mento, adoção de boas práticas de 
governança corporativa e de presta-
ção de contas, para atender às expec-
tativas de todas as partes interessadas.

É necessário destacar o traba-
lho extraordinário da CVM, xerife 
incansável e educadora exemplar, 
desde sua instituição em 1976, e da 
Bovespa, popularizando o mercado 
de ações, e introduzindo o Merca-
do Novo para companhias abertas, 
com regras mais rígidas de proteção 
de interesse das partes.

Todavia, ambas não podem as-
sumir sozinhas as responsabilidades 
de um mercado acionário de R$ 2,4 
trilhões. É essencial que as entida-
des ligadas ao mercado de capitais, 
dentre elas o CFC e CRCs, Ibra-
con, Anefac, Apimec, IBGC, IBRI, 
Abrasca, AMEC, ANDIB etc. façam 
mais, chamando para si as melhorias 
necessárias de atendimento em rela-
ção às nossas obrigações. Todas es-
sas entidades podem promover mais 
cursos educativos para melhorar a 
capacitação de todos os profissionais 
ligados ao mercado de capitais, para 

atender às nossas demandas.
Como conselheiro independen-

te de algumas companhias abertas e 
atuante no campo técnico em diver-
sas entidades profissionais ligadas ao 
mercado de capitais, sei que há desa-
fios e deficiências que precisam ser sa-
nadas num futuro próximo para forta-
lecer o nosso mercado de capitais.

Relato, a seguir, alguns exemplos 
de melhorias necessárias, sempre 
acompanhadas dos benefícios a se-
rem obtidos.

AUDITORIA INDEPENDENTE 
INCIPIENTE NO PAÍS 

Temos no Brasil um Auditor In-
dependente para 18 mil habitantes. 
Nos mercados desenvolvidos há, em 
média, um Auditor Independente 
para cada 3 mil habitantes. Inúmeros 
países desenvolvidos têm um Audi-
tor Independente para cada mil habi-
tantes. Parece que fugimos da presta-
ção de contas como o diabo foge da 
cruz. No Brasil, para fugir das obri-

MERCADO DE CAPITAIS: ATIVOS E DIREITOS 
GERAM OBRIGAÇÕES CORRESPONDENTES

gações de prestações de contas cla-
ras e transparentes, é permitido pela 
Receita Federal fazer recolhimentos 
de impostos sobre a renda com base 
no lucro “presumido”, para empre-
sas com faturamento anual até R$ 48 
milhões, ou fazer apurações de forma 
simplificada, sem auxílio de registros 
contábeis, para empresas menores, 
conhecido como “simples”. Na con-
tramão dos demais países, poucas 
empresas no Brasil apuram os im-
postos sobre a renda a recolher com 
base nos registros contábeis. Fora do 
Brasil, a Auditoria é obrigatória para 
empresas na maioria dos países, e, 
com algumas exceções, para micro e 
pequenas empresas.

Benefícios a serem obtidos: a abolição 
da opção do lucro “presumido”, que 
é uma invenção brasileira recente 
instituída em 1995, e a adoção do 
regime simplificado pelas pequenas 
empresas, excluindo as microem-
presas, sempre acompanhado de 
prestação de contas compreensíveis 
por meio da Contabilidade, como é 
feito nos demais países, aumentará a 
retidão e transparência no Brasil. Re-
tidão e transparência se obtêm por 
meio de prestação de contas claras, 
que é propiciada com a seriedade da 
Contabilidade, e atestadas pela Au-
ditoria Independente, como é feito 
na maioria dos países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento. Nesses 
países a Auditoria Independente é 
obrigatória nas empresas, incluin-
do, pelo menos, as médias e gran-
des empresas. Merece menção a Lei 
nº 11.638/07,  que obriga, a partir de 
2008, as empresas de grande porte 
no Brasil a serem auditadas por Au-
ditores Independentes qualificados.



19

no 166 MAR/ ABR / MAIO / 2008

ARTIGO

“No final de 2007, 

a aprovação da Lei 

nº 11.638 trouxe 

ânimo de melhorias 

significativas de 

prestação

de contas.” 

DISTANCIAMENTO
DOS AUDITORES
INDEPENDENTES DOS
ANALISTAS DE MERCADO
E VICE-VERSA

Os analistas fazem suas análises 
e emitem suas recomendações prin-
cipalmente com base nos press-re- 
leases das companhias e nas informa-
ções prestadas pelos departamentos 
de RIS (Relações com Investidores). 
A maioria dos Auditores e os Con-
selheiros Independentes não tomam 
conhecimento do conteúdo dos press-
releases, IANs (Informações Anuais) 
etc. Da mesma forma, os analistas não 
tomam conhecimento apropriado das 
informações contábeis, fornecidas via 
ITRs (Informações Trimestrais), e 
das demonstrações contábeis anuais. 
Em países com Bolsas de Valores 
com grande volume de operações, os 
Auditores e os Conselheiros Indepen-
dentes sempre acompanham, revisam 
e aprovam as matérias encaminhadas 
para o mercado de ações. Aqui no 
Brasil, as IANs são negligenciadas 
por quase todos. Para as companhias 
com ações negociadas nos Estados 
Unidos, existe um formulário equiva-

lente às IANs, que é conhecido como 
20-F. Como lá existem penalidades 
mais severas por erros e omissões na 
prestação de contas, todas essas com-
panhias têm processos documenta-
dos de elaboração, revisão e aprova-
ção desses documentos, antes de seu 
envio para o mercado. 

Benefícios a serem obtidos: me-
lhor entrosamento e entendimen-
to entre Auditores e Analistas de 
Mercado propiciarão informações 
mais claras e objetivas para todas 
as partes interessadas.

DEFICIÊNCIA DE
CONSELHEIROS
INDEPENDENTES
QUALIFICADOS NAS
COMPANHIAS. 

Três deficiências ocorrem com 
freqüência nos conselhos de com-
panhias abertas: existência de muitos 
conselheiros “leais” da família con-
troladora, muitos deles sem qualifi-
cações técnicas, conselheiros nomea-
dos pelo governo, como forma de 
complementação salarial para apa-
drinhados, e conselheiros nomeados 
com conflitos de interesse.

Grande parte das entradas de re-
cursos na Bolsa de Valores está vindo 
por meio de fundos. Por exemplo, 
fundos com mais de 5% das ações 
preferenciais podem nomear em 
muitos casos um profissional para o 
Conselho Fiscal. Podem nomear até o 
seu funcionário analista para exercer 
esta função dentro da companhia. Ao 
invés de ficar atento para a qualidade 
dos controles internos, qualidade e li-
sura da transparência das contas etc., 
ele continua mais interessado na ob-
tenção de informações tipicamente 
solicitadas por analistas, diretamente 
da fonte, antes de sua divulgação para 
o mercado. Em mercados acionários 
mais maduros, conflitos desta nature-
za não são tolerados. 

O Conselheiro nomeado pelo 
fundo é obrigado a reportar a sua 
movimentação de ações. Esta obri-
gatoriedade não é extensiva ao fun-
do que o nomeou. Note-se que a 
maioria dos fundos está intimamen-
te ligada a grandes conglomerados 
financeiros aumentando ainda mais 
o conflito de interesses e evidências 
de falta de independência. 

Benefícios a serem obtidos: o aumen-
to de conselheiros qualificados e a 
redução de conselheiros com con-
flitos de interesses trará mais solidez 
e confiança para o mercado acioná-
rio. Seria salutar que as iniciativas de 
melhorias partissem das entidades 
ligadas ao mercado de capitais, ao 
invés de aguardar, como sempre,  
que a nossa “xerife” CVM promova 
a regulamentação apropriada. 

No final de 2007, a aprovação da 
Lei nº 11.638, que altera dispositivos 
da Lei 6.404/76 sobre matéria contá-
bil, trouxe ânimo de melhorias signi-
ficativas de prestação de contas por 
meio da adoção das normas contá-
beis emitidas pelo IASB (International 
Accouting Standards Board), que hoje é 
considerado a referência internacio-
nal dos padrões de Contabilidade. 

Relembrando, ativos e direitos 
de mais de R$ 2,4 trilhões geram 
obrigações e responsabilidades cor-
respondentes. As entidades ligadas 
ao mercado de capitais precisam 
ampliar e acelerar o seu envolvi-
mento nas melhorias de prestação 
de contas, no acompanhamento, na 
Governança Corporativa e na ado-
ção das melhores práticas mundiais. 
Estaremos, assim, “fazendo a dife-
rença”, movimentando-nos mais na 
direção certa.

CHARLES B. HOLLAND
Contador, conselheiro
de companhias abertas.
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Por meio de levantamento rea-
lizado, analisando as prestações 
de contas junto aos respectivos 
Tribunais de Contas de cada Es-
tado, pode-se perceber que exis-
tem realidades distintas entre os 
estados brasileiros. Dos 26 esta-
dos pesquisados (exceto o Distri-
to Federal), obtivemos o resulta-
do mostrado no quadro abaixo. 
Cada uma destas situações será 
tratada de acordo com as caracte-
rísticas comuns ou não entre os es-
tados classificados.

Plano de Contas Nacional
para a Administração Pública

dificação e classificação de sistema.
Codificação: em relação à estru-

tura geral das classes admitidas no 
Plano de Contas da administração 
federal, seis estados a utilizam na sua 
íntegra. O estado do Mato Grosso 
criou outras duas classes para efe-
tuar um controle orçamentário que 
atendesse a sua expectativa. Nos 
demais estados (entre os sete) ob-
servamos a criação de contas que 
não existem no Plano de Contas da 
administração federal. Estas contas 
foram criadas dentro dos sete níveis, 
ou seja, X.X.X.X.X.X.X.XX. Desta 
forma, elas atendem à peculiaridade 
de controle realizado por cada TC 
(Tribunal de Contas). 

Classificação de sistema: aqui 
nos referimos ao fato de as contas 
serem classificadas como Orçamen-
tária, Patrimonial, Financeira ou do 
Compensado. Existem várias con-
tas que são utilizadas na íntegra em 
relação a sua codificação e descrição 
no Plano de Contas da administra-
ção federal, porém, a identificação 
do sistema é alterada pelo TC, que 

Número de Estados Situação
7 Os jurisdicionados são orientados a utilizarem 

a estrutura do Plano de Contas da Administra-
ção Federal, por força da tomada de contas. 

16 Os jurisdicionados elaboram Plano
de Contas de acordo com seu critério.

1  (PR) Os jurisdicionados utilizam Plano de
Contas instituído pelo próprio

TCE (Tribunal de Contas do Estado).
2  (AL, BA) Não foi possível obter as informações pelo site.

ESTADOS QUE UTILIZAM A 
ESTRUTURA DO PLANO DE 
CONTAS DA ADMINISTRA-
ÇÃO FEDERAL

Dos sete estados que utilizam 
a estrutura do Plano de Contas da 
administração federal, esclarecemos 
que nem todos seguem a mesma co-
dificação, classificação de sistema, 
entre outras peculiaridades, ou seja, 
não trabalham da mesma forma.  
Vale, neste momento, um esclareci-
mento do que entendemos por co-
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ora está orientando seus jurisdicio-
nados. Geralmente, isto ocorre em 
contas dos sistemas Financeiro e 
Patrimonial, ou seja, no Plano de 
Contas da administração federal está 
como Financeiro. O TC alterou sua 
orientação para Patrimonial, mas a 
codificação/descrição da conta per-
maneceu a mesma.

Em relação às outras peculiari-
dades, nos referimos ao fato de os 
TCs implantarem controles pró-
prios que são utilizados para acom-
panhar determinados temas, como: 
Restos a Pagar, Precatórios, Dispo-
nibilidades Financeiras, Cronogra-
ma de Desembolso, Recursos com 
Terceiros, Convênios e Contratos, 
entre outros temas conforme o cri-
tério de cada TC. 

Portanto, nesses estados a estru-
tura aplicada até pode ser a mesma 
do Plano de Contas da administração 

visam à aplicação da legislação em 
vigor e que buscam mudança de 
comportamento tanto do próprio 
TC, como do jurisdicionado. 

Esta situação pode ser verificada 
no Estado do Pará, onde, em 2002 
e 2003, foi constatada a inexistência 
de orçamentos em determinados 
municípios, ou seja, havia poucos 
municípios elaborando o orçamen-
to como a Lei prevê. Com a implan-
tação da nova tomada de contas ins-
tituída aos municípios do Estado do 
Pará pelo TCM (Tribunal de Con-
tas dos Municípios) desse Estado, 
constatou-se a iniciativa em mudar 
o quadro existente. Observou-se 
também que estas mudanças foram 
aplicadas em fases distintas, primei-
ramente, exigindo aplicação da ela-
boração do Orçamento em 2004, 
em todos os municípios e, a partir 
de 2005, a implantação do Plano de 

federal, porém, existem muitas pecu-
liaridades entre um estado e outro.

ESTADOS ONDE O
JURISDICIONADO UTILIZA 
O PLANO DE CONTAS
CONFORME SEU CRITÉRIO

Conforme o estudo realizado, 
encontramos 16 estados nesta situa-
ção. Normalmente, o jurisdicionado 
aplicará o Plano de Contas oferecido 
pelo sistema de informática implan-
tado no seu respectivo ambiente.

Em alguns municípios, em razão 
da realidade existente, a Contabili-
dade é realizada por escritórios de 
Contabilidade. Poderemos encon-
trar Planos de Contas nos moldes 
da Contabilidade aplicada em em-
presas privadas. Nestes casos, per-
cebemos iniciativas dos TCs em 
adotar novos procedimentos que 
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Contas Único no Estado do Pará, 
bem como a prestação de contas 
pelo seu sistema e-Contas. Hoje, o 
Estado do Pará está com seu traba-
lho voltado também para o projeto 
Promoex. 

Portanto, encontraremos os mais 
diversos modelos de Plano de Contas 
que são aplicados nestes municípios.  

PLANO DE CONTAS ÚNICO 
INSTITUÍDO PARA O ESTADO 
DO PARANÁ

No Estado do Paraná é aplicado 
o Plano de Contas elaborado pelo 
próprio TCE. O município poderá 
utilizar-se deste na íntegra, ou fazer 
um relacionamento do seu com o 
do TCE-PR. Pelas particularidades 
solicitadas na tomada de contas, 
entende-se que a utilização do Pla-
no de Contas é mais coerente do 
que o relacionamento. Isto porque 
o nível de controle exercido na 
prestação de contas está direta-
mente vinculado aos níveis contá-
beis do referido Plano de Contas. 
Existe uma abertura de contas que 
não deixa outra alternativa senão 
adotar o próprio plano do TCE no 
dia-a-dia, caso contrário, o usuário 
teria que providenciar esta abertura 
no seu Plano de Contas. 

OUTRAS PONDERAÇÕES

Nos estados onde o relaciona-
mento é mais estreito, é aplicado o 
Plano de Contas conforme o crité-
rio da entidade ou dos Tribunais de 
Contas que assim orientam.
RS – Plano de Contas do TCE, utili-
za máscara da administração federal.
SC – Plano de Contas a critério da 
entidade.
PR – Plano de Contas do TCE, ela-
borado pelo próprio.
SP – Plano de Contas do TCE, utili-
za máscara da administração federal.

tente entre esses Plano de Contas é 
a abertura de contas que direcionam 
ao tema, que, no momento, é o foco 
de fiscalização de um determinado 
TC. A cada ano, novos controles são 
implantados conforme o critério de 
cada TC para facilitar a busca das 
informações e seu respectivo cru-
zamento com os dados obtidos por 
meio de informações auxiliares. Isto 
ocorre para aqueles estados onde o 
TC orienta a utilização de um deter-
minado modelo

CONCLUSÃO

Em nossa visão, entendemos que 
o Plano de Contas da administração 
federal tem uma estrutura que su-
porta as operações esperadas para os 
municípios, bem como as definidas 
pelo Ministério da Previdência em 
razão dos RPPS (Regimes Próprios 
de Previdência Social). No entanto, é 
um Plano de Contas muito extenso, 
no qual existem contas que são di-
recionadas para as empresas regidas 
pela Lei nº 6.404/76, que não é a rea-
lidade da maioria dos municípios.

Em relação a esta situação da 
extensão do Plano de Contas, po-
deria ser analisada a possibilidade 
de identificar quais são as contas 
que se aplicam exclusivamente a 
Lei nº 6.404/76 e as que são espe-
cíficas para o RPPS. As contas que 
são comuns não precisariam ser 
identificadas. Por meio deste proce-
dimento, entendemos que facilitaria 
a adaptação dos municípios frente a 
esta estrutura do Plano de Contas da 
administração federal.

Outra questão relacionada ao 
Plano de Contas e que, com certeza, 
não será de fácil consenso por parte 
do Grupo Técnico de Procedimen-
tos Contábeis (Portaria/STN nº 136, 
de 6 de março de 2007), refere-se aos 
diversos controles que cada TC rea-
liza em seu dia-a-dia. Estes controles 

“O Plano de

Contas da 

administração 

federal tem 

uma estrutura 

que suporta 

as operações 

esperadas para os 

municípios.”

MG – Plano de Contas a critério da 
entidade.
RJ – Plano de Contas a critério da 
entidade.
ES – Plano de Contas do TCE, utili-
za máscara da administração federal.
MS – Plano de Contas a critério da 
entidade.
RO – Plano de Contas do TCE, uti-
liza máscara da administração federal.
AP – Plano de Contas a critério da 
entidade.
CE – Plano de Contas a critério da 
entidade.
PA – Plano de Contas do TCM, utili-
za máscara da administração federal.
RN – Plano de Contas a critério da 
entidade.
BA – Plano de Contas a critério da 
entidade.
PE – Plano de Contas a critério da 
entidade.

Percebemos a existência de uma 
estrutura mínima de informações 
que envolvem os quatro grandes sis-
temas, que são: Orçamentário, Finan-
ceiro, Patrimonial e Compensado.

A grande particularidade exis-
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estão diretamente direcionados ao 
cruzamento de valores entre diversos 
grupos contábeis. Eles abordam os 
mais variados temas, como: Restos a 
Pagar, Precatórios, Disponibilidade 
Financeira, Disponibilidade de Re-
cursos, Cronograma de Desembolso, 
Cotas, Transferências Financeiras, 
Convênios, Contratos, Dívida Ativa, 
entre outros. Chegar a um consenso 
em cada tema fiscalizado será o gran-
de desafio deste grupo.

Também constatamos particulari-
dades em relação às contas orçamen-
tárias, ou seja, no Plano de Contas da 
administração federal, estas foram 
absorvidas pelo Sistema Compen-
sado e não deixaram de existir, mas 
eliminaram a classe que poderia ser 
denominada Orçamentária. Alguns 
TCs implantaram classes novas para 
realizar o controle desejado.

Por último, temos a questão do 

controle existente na administra-
ção federal, que se dá por meio das 
Contas-correntes. Esta é a solução 
sistêmica aplicada no referido Pla-
no de Contas para atender o obje-
tivo proposto para o mesmo. Por 
isso, muitas informações não estão 
transparentes no Plano de Contas 
na máscara de 7 níveis, mas estão 
sendo controladas pelas Contas-
correntes, disponíveis aos seus usuá-
rios quando assim o desejarem. Por 
outro lado, os demais sistemas de in-
formação também o fazem, mas não 
necessariamente utilizando a mesma 
técnica das Contas-correntes.

Há de se pensar se realmente 
existe a necessidade de padronizar 
a utilização do Plano de Contas no 
que se refere a sua codificação. É sa-
bido que muitos são os temas polê-
micos em razão da diversidade dos 
assuntos que os Tribunais de Con-

tas fiscalizam – aqui será o grande 
desafio a ser vencido. 

Somos sabedores da importância 
da unificação dos procedimentos vi-
sando à consolidação das contas pú-
blicas no Brasil. Não seria o caso de 
buscar tão somente a padronização 
de procedimentos contábeis para os 
temas que possivelmente serão apre-
sentados como necessários de pa-
dronização? Talvez no decorrer des-
te trabalho, o Grupo Técnico chegue 
a esta conclusão.

CÁTIA MARIA FRAGUAS VEIGA
Graduada em Ciências Contábeis
pela Univali (Universidade do
Vale do Itajaí, em Santa Catarina),
com especialização em
Auditoria Pública.
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Para a vice-presidência de Ad-
ministração e Finanças do CRC SP, 
o próximo biênio será marcado por 
muito trabalho. O vice-presidente 
na gestão 2008-2009, Domingos 
Orestes Chiomento, tem a missão 
de promover a execução do Plano 
de Trabalho da presidência.

Para facilitar a pesquisa do acer-
vo da Biblioteca Nelson Rodrigues, 
as capas e sumários das 10 mil obras 
disponíveis para consulta serão di-
gitalizados e poderão ser acessados 
pela internet. O objetivo é permitir 
que profissionais e estudantes con-
sultem os títulos disponibilizados 
sem precisar vir ao CRC SP. 

Para melhorar o atendimento aos 
Contabilistas, haverá ampliação da 
sede do CRC SP. Em 2006, o Con-
selho adquiriu um imóvel com 7 mil 
metros quadrados de área construí-
da. Esse novo prédio precisa passar 
por algumas adequações. A reforma 
está programada para começar em 
2008. Assim que ela for concluída, 
o novo prédio será incorporado à 
atual sede da entidade.

Após a realização de um estudo 
detalhado, concluiu-se que a tercei-
rização da frota do CRC SP é uma 
opção vantajosa. A atual frota do 
Conselho é composta por 45 veícu-
los que são utilizados pelos fiscais 
da entidade em suas diligências em 
todo o Estado de São Paulo. Com 
a terceirização, o número de carros 
utilizados será reduzido para 30.

Para diminuir a taxa de inadim-
plência, será criada a Coordenação 
de Cobrança. Vinculada ao Depar-
tamento Financeiro, essa seção es-
tará em constante contato com os 

profissionais que possuam pendên-
cias com a entidade.

Com o objetivo de oferecer um 
atendimento ainda mais eficiente 
e com mais qualidade, o CRC SP 
investirá em incentivos para as De-

legacias Regionais. Os delegados 
regionais são representantes do 
Conselho e, por isso, é importan-
te que eles exerçam sua liderança 
junto aos demais delegados de cada 
região do Estado.  

Outro item do Plano de Traba-
lho é a contratação de uma empre-
sa especializada para realizar uma 
pesquisa sobre o Clima Organiza-
cional dentro do Conselho. Este 
trabalho tem como meta tornar 
ainda mais eficiente o funciona-
mento do CRC SP.

Chiomento destaca a ousadia 
do Plano de Trabalho para a gestão 
2008-2009. “Há diversos projetos 
que serão colocados em prática du-
rante os próximos dois anos. Todos 
eles priorizam a melhoria do aten-
dimento e do funcionamento do 
CRC SP que, conseqüentemente, 
trazem benefícios para os Contabi-
listas”, afirmou o vice-presidente.

Projetos ousados para 2008-2009

Administração e finanças

Planta do futuro prédio anexo do CRC SP

“Diversos

projetos

priorizam a 

melhoria do 

atendimento e do 

funcionamento

do CRC SP”.
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ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE sERVIÇOS: 

OBRIGAÇÕES DO CONTABILISTA

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
E DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

É dever de todo profissional 
executar a Contabilidade da empre-
sa que o contratou, pois todo em-
presário, ou sociedade empresária, é 
obrigado a cumprir o que determina 
o novo Código Civil Brasileiro (Lei 
nº 10.406/02), seguindo um siste-
ma de Contabilidade (artigo 1.179). 
Todo cidadão tem o dever de seguir 
e cumprir a lei, não sendo permitido 
alegar o seu desconhecimento. O 
artigo 1.180 do Código Civil é de-
terminativo no tocante a esse cum-
primento, isto é, a Contabilidade é 
indispensável e, como única forma 

de registro das atividades empresa-
riais, constitui prova insubstituível 
perante terceiros e o Poder Judici-
ário.

A Resolução do Conselho Fede-
ral de Contabilidade nº 563, de 28 
de janeiro de 1983, aprova a Nor-
ma NBC T 2.1, que trata das For-
malidades da Escrituração Contá-
bil, determina que a entidade deve 
manter um sistema de escrituração 
uniforme dos seus atos e fatos ad-
ministrativos, por meio de processo 
manual, mecanizado ou eletrônico. 
Dispõe, também, que a escrituração 
será executada em idioma e moeda 
corrente nacionais, em forma con-
tábil, em ordem cronológica de dia, 
mês e ano e outros requisitos, com 

base em documentos de origem 
externa ou interna ou, na sua fal-
ta, em elementos que comprovem 
ou evidenciem fatos e a prática de 
atos administrativos. A terminolo-
gia utilizada deve expressar o ver-
dadeiro significado das transações, 
admitindo-se o uso de códigos e/
ou abreviaturas nos históricos dos 
lançamentos, desde que permanen-
tes e uniformes, devendo constar, 
em elenco identificador, no “Diá-
rio” ou em registro especial revesti-
do das formalidades extrínsecas. O 
Balanço e demais Demonstrações 
Contábeis de encerramento de exer-
cício serão transcritos no “Diário”, 
completando-se com as assinaturas 
do Contabilista e do titular ou re-

FISCALIZAÇÃO
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“Uma

empresa sem 

Contabilidade é 

uma entidade

sem memória

e sem

identidade.”

presentante legal da entidade.
Assim, a escrituração contábil 

é uma exigência legal estabelecida 
pela Lei nº 10.406/02 e não pode 
ser confundida com a escrituração 
fiscal, que tem o objetivo de atender 
às necessidades dos órgãos fiscaliza-
dores das relações tributárias.

Por meio da regular escrituração 
contábil, a empresa poderá evitar si-
tuações de risco:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Para instruir o pedido do bene-
fício de recuperação judicial devem 
ser juntadas as demonstrações e os 
demais documentos contábeis, na 
forma do art. 51, inc. II, ou no § 2º 
da Lei nº 11.101/2005, que regula a 
recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade 
empresária. Esta mesma Lei estabele-
ce severas punições pela não-execu-
ção ou pela apresentação de falhas na 
escrituração contábil (arts. 168 a 182)

PERÍCIAS CONTÁBEIS

Em relação às demandas traba-
lhistas, a empresa que não possui 
Contabilidade fica em situação vul-
nerável diante da necessidade de 
comprovar, formalmente, o cum-
primento de obrigações trabalhistas, 
pois o ônus da prova é da empresa, 
mediante a comprovação dos regis-

tros no Livro Diário.

DISSIDÊNCIAS SOCIETÁRIAS

As divergências que, porventu-
ra, surjam entre os sócios de uma 
empresa poderão ser objetos de 
perícia para apuração de direitos ou 
responsabilidades.

Uma empresa sem Contabilida-
de é uma entidade sem memória, 
sem identidade e sem as mínimas 
condições de planejamento de seu 
crescimento.

O profissional da Contabilida-
de não deve ser conivente com seu 
cliente ou induzi-lo à dispensa da 
escrituração contábil.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

O Contrato de Prestação de 
Serviços é instrumento hábil para 
definir a responsabilidade técnica 
do Contabilista e, também, instru-
mento seguro para a cobrança de 
honorários e, para fixar os limites 
da execução dos serviços contrata-
dos, os quais poderão ser cobrados 
mediante procedimento judicial. 

Desde 11 de dezembro de 2003, 
a Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade nº 987 não é opção, mas 
constitui dever dos profissionais da 
Contabilidade manter o Contrato de 
Prestação de Serviços por escrito.

O Artigo 24 inciso XIV do Regu-
lamento Geral dos Conselhos de Con-
tabilidade – Resolução CFC nº 960, de 
30 de abril de 2003, prevê que constitui 
infração deixar de apresentar prova de 
contratação dos serviços profissionais, 
quando exigida pelo CRC, a fim de 
comprovar os limites e a extensão da 
responsabilidade técnica perante clien-
te ou empregados ou, ainda e quando 
for o caso, servir de contraprova em 
denúncias de concorrência desleal.

O Código de Ética Profissio-
nal do Contabilista aprovado pela 
Resolução CFC nº 803/96 em seu 
artigo 6º prevê que o valor dos ser-
viços deve ser fixado, previamente, 
por contrato escrito.

O Departamento de Fiscaliza-
ção vem observando nos trabalhos 
realizados que alguns escritórios 
de Contabilidade e profissionais 
autônomos ainda não mantêm por 
escrito o Contrato de Prestação de 
Serviços com seus clientes, bem 
como não elaboram a Escrituração 
Contábil e as Demonstrações Con-
tábeis. Nesse caso, cumpre ao Con-
selho Regional de Contabilidade do 
Estado de São Paulo, dentro de seus 
objetivos de fiscalização e visando 
ao fiel cumprimento da legislação, 
tomar as medidas cabíveis.
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Todos os anos, em dezembro, o 
CRC SP realiza a entrega do Diplo-
ma de Mérito aos estudantes que se 
formaram com louvor nos cursos de 
Ciências Contábeis e de Técnico em 
Contabilidade, no Estado de São Pau-
lo. As indicações dos homenageados 
são feitas pelas instituições de ensino.

O patrono do Diploma de Mé-
rito para o ano de 2007 foi o Con-
tabilista Armando Aloe que teve a 
vida inteiramente dedicada à Con-
tabilidade. Aloe foi conselheiro do 
CRC SP na gestão 1967-1969, mem-
bro da Associação Científica Inter-

CRC SP homenageia melhores
formandos com Diploma de Mérito

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Os componentes da mesa atentos às palavras de Balaminut

nacional de Contabilidade e Econo-
mia e trabalhou como Contador no 
Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo.

Armando Aloe foi atuante nas 
entidades de classe. Merece des-
taque o trabalho desenvolvido no 
Sindcont-SP (Sindicato dos Conta-
bilistas de São Paulo), como diretor 
e redator-chefe da Revista Paulista de 
Contabilidade e do Mensário do Contabi-
lista. O renomado Contabilista tam-
bém contribuiu com a recatalogação 
dos livros da biblioteca do Sindicato.

O Diploma de Mérito come-

çou em 1984, ano do centenário de 
nascimento do ilustre Contabilista 
Francisco D’Auria. Com o objetivo 
de homenageá-lo por sua dedicação 
à profissão, o CRC SP resolveu dar 
seu nome ao Diploma.

No ano seguinte, o CRC SP edi-
tou a Resolução CRC SP n° 232/85, 
de 24 de abril de 1985, que tornou a 
homenagem permanente. Além de 
reconhecer a dedicação aos estudos, 
a homenagem visa a incentivar o 
aprimoramento técnico-profissional 
dos formandos de Contabilidade e 
também a divulgar o bom exemplo 
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CRC SP homenageia melhores
formandos com Diploma de Mérito

Um dos melhores formandos entre Balaminut e o cordenador do curso de Ciências Contábeis

“O Diploma de 

Mérito valoriza 

o currículo do 

profissional recém-

formado, que 

está ingressando 

no mercado de 

trabalho.”

dos renomados profissionais que 
são eleitos como patronos.

Os patronos são definidos por 
meio de deliberação do Conselho 
Diretor e a decisão é homologada 
pelo Plenário do CRC SP. Os esco-
lhidos são sempre personalidades 
contábeis, que já faleceram. 

Os estudantes da capital e das 
cidades da Grande São Paulo são 
convidados a participar do evento, 
organizado pelo CRC SP, durante o 
qual as homenagens são entregues. 
No interior, conselheiros ou delega-
dos do CRC SP fazem as entregas 
dos Diplomas em cerimônias de co-

lação de grau. 
O Diploma de Mérito valoriza 

o currículo do profissional recém-
formado, que está ingressando no 
mercado de trabalho. O vice-pre-
sidente de Desenvolvimento Pro-
fissional do CRC SP, Luiz Fernan-
do Nóbrega, ressalta que “iniciar 
a carreira com uma homenagem 
prestada pelo órgão de registro e 
fiscalização da profissão é um dife-
rencial. Por isso, é importante que, 
ao final de cada ano, as faculdades 
indiquem os alunos que se destaca-
ram na vida acadêmica e que mere-
cem receber o Diploma”. 

As indicações de alunos devem 
ser feitas por meio de um for-
mulário, que fica disponível no 
Portal do CRC SP, na página de 
Desenvolvimento Profissional. 
Neste ano, ele deverá ser envia-
do para o e-mail desenvolvimen-
to@crcsp.org.br ou para o fax 
11 3824.5487 até o dia 24 de no-
vembro de 2008. Para esclarecer 
dúvidas ou obter outras informa-
ções, basta ligar para os números 
11 3824.5449 ou 3824.5456.
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Pela primeira vez, na história 
do CRC SP, uma mulher assumiu o 
cargo de vice-presidente. A Conta-
bilista Celina Coutinho foi nomeada 
vice-presidente de Registro da enti-
dade para a gestão 2008-2009. Ape-
sar das diferenças ainda existentes, 
as mulheres, com muito talento e 
dedicação, assumem, cada vez mais, 
posições de destaque na sociedade.

Celina também coordena a Co-
missão Projeto Mulher Contabilista 
do CFC (Conselho Federal de Con-
tabilidade), que tem como objetivo 

Mulheres conquistam
espaço na Contabilidade

REGISTRO

não havia mulheres exercendo o 
cargo de conselheiras efetivas. Dos 
30 conselheiros suplentes, apenas 
oito eram mulheres. Na gestão se-
guinte (2006-2007), o plenário pas-
sou a ser formado por 36 conse-
lheiros efetivos, dos quais dez eram 
mulheres. Na atual gestão, atuam 
no CRC SP dez conselheiras efeti-
vas e 11 suplentes. 

Segundo Celina, “a presença da 
mulher Contabilista no CRC SP de-
monstra que as profissionais con-
tábeis estão cada vez mais interes-

promover o aprimoramento técni-
co-cultural e desenvolver ações que 
incentivem maior participação das 
mulheres Contabilistas na vida so-
cial e política do País e também nas 
entidades de classe.

O CRC SP também possui a Co-
missão Projeto Mulher Contabilista, 
com atuação no Estado de São Pau-
lo. Criada em 7 de julho de 2003, e 
atualmente coordenada pela conse-
lheira Ana Maria Costa, a Comissão 
já comemora bons resultados.

Durante a gestão 2004-2005, 

Conselheiras do CRC SP
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Celina Coutinho,
vice-presidente de Registro

sadas, participativas e atentas aos 
movimentos que envolvem nosso 
segmento. Elas estão prontas para 
cumprir a missão primeira da Con-
tabilidade: incrementar o desen-
volvimento das empresas, das ins-
tituições públicas e privadas e, em 
suma, do País”.

No Brasil, dos 395.814 Contabilis-
tas registrados, 145.207, ou 37%, são 
mulheres, sendo 81.398 Contadoras 
e 63.809 Técnicas em Contabilidade. 
De 1997 a 2007, no Estado de São 
Paulo, o número de mulheres regis-
tradas no CRC SP passou de 21.520 
para 36.472, o que significa um salto 
de 69%. Até o final de fevereiro de 
2008, dos 108.933 profissionais com 
registro ativo no Conselho, 35.813, 
ou 32,9%, são mulheres.

Conselheiras efetivas:
Ana Maria Costa, Celina Coutinho, 

Cibele Costa Amorim, Daisy Christine 
Hette Eastwood, Marcia Ruiz Alcazar, 
Maria Anselma Coscrato dos Santos, 
Marilene de Paula Martins Leite, Neu-
sa Prone Teixeira da Silva, Telma Tibé-
rio Gouveia e Zaina Said El Hajj.

Conselheiras suplentes:
Ana Maria Galloro, Camila Severo 

Facundo, Carmem de Faria Granja, 
Deise Pinheiro, Elizabeth Castro Mau-
renza de Oliveira, Jocilene Oliveira 
dos Santos, Luciana de Fátima Silveira 
Granados, Marina Marcondes da Silva 
Porto, Rita de Cássia Bolognesi, Tere-
sinha da Silva e Vera Lúcia Vada.
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Um evento, realizado no dia 12 
de março de 2008, no auditório do 
CRC SP, marcou a volta da entrega 
solene das carteiras profissionais aos 
Contabilistas registrados no Conselho.

Nesta primeira cerimônia, rece-
beram suas carteiras 80 Contabilis-
tas, acompanhados com emoção por 
parentes e amigos, que prestigiaram 
o evento com suas presenças. 

A retomada da entrega solene das 
carteiras é um dos pontos do Plano 
de Trabalho da gestão 2008-2009. O 
CRC SP tinha como praxe entregar a 
carteira dos Contabilistas em soleni-
dade e, com o passar do tempo, isso 
acabou não mais acontecendo. 

O presidente Sergio Prado de 
Mello ressaltou a importância dos 
Contabilistas receberem nesta ceri-
mônia sua identidade profissional, 
“o documento que prova a habilita-
ção dos profissionais” – disse ele. “A 

CRC SP REINICIA A ENTREGA SOLENE
DE CARTEIRAS AOS CONTABILISTAS

REGISTRO carteira

carteira deve ser recebida com or-
gulho e honrada pelo desempenho 
profissional com respeito e ética”.

A mesa da solenidade foi com-
posta pelo presidente Sergio Prado 
de Mello, pela vice-presidente de 

Novos Contabilistas recebem a carteira profissional

Registro, Celina Coutinho, e pela 
conselheira e coordenadora da Co-
missão CRC Jovem, Marcia Ruiz 
Alcazar. Também estavam presen-
tes o vice-presidente de Fiscaliza-
ção, Claudio Avelino Mac-Knight 
Filippi; o coordenador Nacional de 
Fiscalização, Ética e Disciplina do 
CFC, André Augusto Martins do 
Nascimento; os conselheiros Ana 
Maria Costa, coordenadora da Co-
missão Projeto Mulher Contabilista, 
e Manassés Efraim Alonso, mem-
bro da Comissão CRC Jovem. 

Celina Coutinho disse que a en-
trega das carteiras tem um significado 
especial, pois, “é a partir do recebi-
mento desse documento que os Con-
tabilistas se iniciam numa profissão 
que só traz alegrias.” Ela ressaltou a 
importância dos novos Contabilistas 
também se informarem e participa-
rem das entidades contábeis.

“A carteira deve 
ser recebida com 

orgulho e honrada 
pelo desempenho 
profissional com 
respeito e ética.”
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A conselheira Marcia disse que 
aquele era um momento para ser ce-
lebrado. Explicou que a Comissão 
CRC Jovem foi criada para mostrar 
aos estudantes e recém-formados 
em Ciências Contábeis o valor da 
profissão e a importância de se 
manter atualizado e atuante. 

“A especialização é perecível” – 
disse ela – “é importante que vocês 
estejam em sintonia com o CRC SP, 
pois, além de registrar e fiscalizar, 
o Conselho mantém um programa 
de Educação Continuada que pro-
porciona aos Contabilistas a opor-
tunidade de exercer a profissão com 
dignidade e respeito à sociedade.”

A nova profissional Andréa Fer-

raro leu o “Juramento do Contabi-
lista” junto com os demais colegas 
e, em seguida, houve a entrega das 
carteiras. Estas já seguem o novo 
modelo, com chip criptografado, 
com a opção de receber a certifica-
ção digital, que deve ser providen-

ciada pelo Contabilista.
Encerrando a solenidade, o pre-

sidente Sergio Prado de Mello fez 
um breve histórico da profissão, do 
CRC SP e das entidades contábeis, 
explicando quais são os direitos e os 
deveres dos Contabilistas.

“Durante a primeira solenidade de entrega
de carteiras, no dia 12 de março de 2008,

80 novos Contabilistas receberam o
documento de identificação profissional.”
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No dia 14 de dezembro de 1946, 
acontecia a instalação do Conselho 
Regional de Contabilidade do Es-
tado de São Paulo. Sessenta e um 
anos depois, no dia 17 de dezembro 
de 2007, a solenidade em homena-
gem ao aniversário da entidade teve 
como ponto alto a homenagem 
prestada a ilustres Contabilistas.

A solenidade foi aberta pelo 
presidente do CRC SP, gestão 
2006-2007, Luiz Antonio Bala-
minut, e começou com a entrega 
de duas homenagens. O Contador 
Ariovaldo Guello recebeu a Meda-
lha Joaquim Monteiro de Carvalho 

do vice-presidente de Fiscalização 
do CRC SP, gestão 2006-2007, 
Domingos Orestes Chiomento, e 
o secretário de Esportes de São 
Paulo, Walter Feldmann, recebeu 
a Medalha Ernani Calbucci, entre-
gue pelo vice-presidente de Admi-
nistração e Finanças do CRC SP, 
gestão 2006-2007, Sergio Prado de 
Mello. Ambos foram homenagea-
dos na solenidade do Dia do Con-
tabilista, comemorado em 25 de 
abril. Porém, como não puderam 
comparecer, receberam suas láu-
reas nesta solenidade.

Em nome das Entidades Contá-

ANIVERSÁRIO DOS 61 ANOS DO CRC SP
É COMEMORADO COM HOMENAGENS

Balaminut e os homenageados: Farah, o filho de Mancini, Granato, Rezende e Guello

“No dia 14 de 
dezembro de 

1946, acontecia 
a instalação do 

Conselho Regional 
de Contabilidade 

do Estado de
São Paulo.”
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O presidente do CRC SP, gestão 2006-2007, Luiz Antonio Balaminut, encerra o evento

Platéia lotada em comemoração aos 61 anos do CRC SP

beis Congraçadas, o presidente do 
Sescon-SP (Sindicato das Empresas 
de Serviços Contábeis e das Em-
presas de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas no Esta-
do de São Paulo) e da Aescon-SP 
(Associação das Empresas de Ser-
viços Contábeis do Estado de São 
Paulo), José Maria Chapina Alcazar, 
disse que as parcerias “mostram ca-
minhos e alternativas para os Con-
tabilistas atingirem a tão almejada 
excelência, sempre aliando sua ca-
pacitação técnica a uma forma de 
trabalhar responsável e, sobretudo, 
ética”. Para Chapina, o Contabilista 
é peça-chave contra a burocracia e 
contra a alta carga tributária.

Em seguida, foi feita a entrega do 
diploma e da Medalha Joaquim Mon-
teiro de Carvalho. O vice-presidente 
de Fiscalização do CRC SP, Domin-
gos Orestes Chiomento, entregou a 
medalha de Carlos Mancini, que não 
pôde comparecer, ao filho do ho-
menageado, Carlos Augusto Man-
cini. O empresário contábil Edmur 
Clóvis Granato recebeu sua Meda-
lha do vice-presidente de Registro, 

gestão 2006-2007, José Aref Sab-
bagh Esteves. Em seguida, o então 
vice-presidente de Administração 
e Finanças, Sergio Prado de Mello, 
fez a entrega da Medalha a Flausino 
Marquez Rezende. E o homenagea-
do Pedro Lúcio Siqueira Farah teve 
como paraninfo o vice-presidente 
de Desenvolvimento Profissional, 
gestão 2006-2007, Claudio Avelino 
Mac-Knight Filippi.

Para João Francisco de Camar-
go Pinheiro e Olívio Koliver foram 
outorgadas, respectivamente as Me-
dalhas Ernani Calbucci e Frederico 
Herrmann Júnior. Como não pude-
ram comparecer ao evento, eles irão 
receber a láurea em outra solenidade. 
Em nome dos medalhados, o Conta-
dor Pedro Lúcio Siqueira Farah agra-
deceu a homenagem. 

Compuseram a mesa o presidente 
do CRC SP, Luiz Antonio Balaminut, 
o secretário de Esportes de São Paulo, 
Walter Feldmann, o Contador Pedro 
Lúcio Siqueira Farah, os presidentes: 
José Maria Chapina Alcazar (Sescon-
SP e Aescon-SP), Francisco Antonio 
Feijó (Confederação Nacional das 
Profissões Liberais), Mauro De Mar-
tino Júnior (Fecontesp), Francisco 
Papellás Filho (Ibracon Nacional), 
Sebastião Luiz Gonçalves dos Santos 
(Sindcont-SP – gestão 2005-2007), 
José Luiz Ribeiro de Carvalho (Ibra-
con – 5ª Seção), Sebastião Edison 
Cinelli (Apejesp), Luiz Henrique de 
Souza (CRC MS, gestão 2006-2007) 
e Edmar Sombra Bezerra (CRCBA, 
gestão 2006-2007). 
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Em 6 de dezembro de 2007, o 
Espaço Cultural CRC SP prestou 
uma homenagem a todos os artis-
tas que tiveram suas obras expostas 
na sede do Conselho desde 2000. 
O presidente do CRC SP na gestão 
2006-2007, Luiz Antonio Balami-
nut, realizou a entrega do “Diploma 
de reconhecimento pela doação de 
obra de sua autoria ao acervo ar-
tístico do CRC SP”, ressaltando a 
importância da formação completa 
do profissional, que deve ter uma 
visão global dos fatos e cujas ações 

devem ser integradas.
O conselheiro do CRC SP e 

coordenador da Comissão do Espa-
ço Cultural, Joaquim Carlos Mon-
teiro de Carvalho, abriu a cerimônia 
agradecendo a todos pela presença 
e destacando a realização de 20 ex-
posições ao longo da gestão do pre-
sidente Balaminut. 

A seguir, o presidente do IPH 
(Instituto de Recuperação do Pa-
trimônio Histórico no Estado de 
São Paulo) e superintendente do 
Patrimônio Cultural da Assembléia 

CRC SP presta homenagem
a artistas e valoriza
formação cultural

Chiomento, Massarani, Balaminut e Monteiro com o artista Edson Soares, no centro

Legislativa do Estado de São Paulo, 
Emanuel von Lauenstein Massara-
ni, agradeceu ao presidente Bala-
minut pela retomada das atividades 
do Espaço Cultural e destacou o 
quanto a arte é importante para a 
formação das pessoas.

Receberam as homenagens os 
artistas Clodoaldo Martins, Edson 
Soares, Fernando Durão, Franco de 
Renzis, Gil Sabino, Graciete Borges, 
Guiomar de Souza, Gustavo Lima, 
Huang Weing Mei O, Ladário Te-
les, Marcos Irine, Maria dos Anjos, 
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A artista Sara Nach prestigiada por Filippi, Sergio Prado e Monteiro

Débora, escultura de Sara Nach

Mitiko Yanagui, Paulo Solaris, Sara 
Nach e Vagner Aniceto.

A noite também foi marcada 
pela inauguração da exposição “São 
Paulo de outrora”, do artista Edson 
Soares, com quadros inspirados em 
fotografias antigas da cidade e com 
embasamento em muita pesquisa 
histórica. O evento contou ainda 
com as apresentações dos corais 
Quatro Estações, Braskem, Amigos 
e da Universidade Imes.

ESCULTURAS E MÚSICA
INSTRUMENTAL NO
PRIMEIRO EVENTO DE 2008

Durante a gestão 2008-2009, o 
novo presidente do CRC SP, Sergio 
Prado de Mello, dará continuidade 
às atividades culturais, pois acredita 
que o contato com a arte engran-
dece as pessoas. Além disto, o pre-
sidente destaca o caráter social dos 
eventos, que são abertos à comu-
nidade. “A entrada é gratuita, mas 
solicitamos a todos um quilo de ali-
mento não-perecível, que é encami-

nhado para entidades assistenciais”, 
explica o presidente.

Sergio Prado de Mello compare-
ceu à abertura da exposição “Forma e 
conteúdo”, com esculturas da artista 
plástica Sara Nach, no dia 6 de feve-
reiro de 2008. Esta foi a primeira ati-
vidade cultural do CRC SP em 2008 e 
também a primeira da nova gestão.

O conselheiro do CRC SP e 
coordenador da Comissão de Pro-
jetos Culturais, Joaquim Carlos 
Monteiro de Carvalho, fez a abertu-
ra da cerimônia, apresentando a ar-
tista, que é formada em Jornalismo 
e Editoração, fez cursos de dese-
nho, ilustração, pintura, fotografia, 
escultura, cerâmica e joalheria arte-
sanal. Sara Nach já realizou diversas 
exposições no Brasil e no exterior, e 
recebeu diversos prêmios em reco-
nhecimento ao seu trabalho. 

Para abrilhantar a noite, houve 
a apresentação do grupo Rubato in 
Gruvi. O quarteto de música instru-
mental tocou algumas das canções 
que compõem o primeiro álbum da 
banda, cujo lançamento está previs-
to para este ano.

Também estavam presentes os 
vice-presidentes do CRC SP Claudio 
Avelino Mac-Knight Filippi (Fiscali-
zação) e Celina Coutinho (Registro), 
e os conselheiros Ana Maria Costa, 
que integra a Comissão de Projetos 
Culturais, e Sebastião Luiz Gonçal-
ves dos Santos. 
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Os conselheiros do CRC SP, 
eleitos em novembro de 2007, to-
maram posse no dia 7 de janeiro de 
2008 e elegeram o Conselho Diretor 
para a gestão 2008-2009. O Conta-
dor Sergio Prado de Mello, eleito 
presidente, terá como companhei-
ros Domingos Orestes Chiomento, 
vice-presidente de Administração 
e Finanças; Claudio Avelino Mac-
Knight Filippi, vice-presidente de 
Fiscalização; Luiz Fernando Nóbre-
ga, vice-presidente de Desenvolvi-
mento Profissional, e Celina Couti-
nho, vice-presidente de Registro.

Os conselheiros do novo Plená-

rio do CRC SP escolheram os com-
ponentes das Câmaras de Recursos, 
Controle Interno, Fiscalização I, II 
e III, Desenvolvimento Profissional 
e Registro. Eles elegeram também 
os coordenadores e vice-coordena-
dores das Câmaras.

Pela primeira vez na história 
do Sistema CFC/CRCs, um ex-
funcionário é guindado ao posto 
de presidente do Conselho. Sergio 
Prado de Mello trabalhou durante 
34 anos no CRC SP, 25 deles como 
diretor executivo da entidade. Ele 
começou a trabalhar no CRC SP 
aos 15 anos, como mensageiro, e 

CONTADOR SERGIO PRADO DE MELLO
ASSUME PRESIDÊNCIA DO CRC SP E
APRESENTA PLANO DE TRABALHO

Os novos conselheiros do CRC SP

ocupou diversos cargos até chegar 
ao mais alto deles.

O presidente da CNPL (Con-
federação Nacional das Profissões 
Liberais), Francisco Antônio Feijó, 
lembrou a trajetória do presidente 
eleito, “quando a sede ainda era na 
rua 24 de Maio” e disse ter certeza 
que Sergio Prado de Mello será “o 
maestro da grande orquestra, que é 
a classe dos Contabilistas.

Gestão de todos - O recém-
empossado presidente Sergio Prado 
de Mello agradeceu os conselheiros 
pela eleição e assegurou que a ges-
tão 2008-2009 não será apenas sua, 
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O Conselho Diretor da gestão 2008-2009: Luiz Fernando Nóbrega (vice-presidente de Desenvolvimento Profissional), Domingos Orestes
Chiomento (vice-presidente de Administração e Finanças), Sergio Prado de Mello (presidente), Claudio Avelino Mac-Knight Filippi
(vice-presidente de Fiscalização) e Celina Coutinho (vice-presidente de Registro)

mas “de todos os conselheiros”.
Ele lembrou que começou no 

CRC SP em fevereiro de 1956 como 
o 18º funcionário. Depois que se 
desligou da entidade, Sergio Prado 
passou a atuar como Perito Con-
tábil e, indicado pelas Entidades 
Contábeis Congraçadas, assumiu o 
cargo de juiz classista.

Foi eleito presidente do Sindica-
to dos Contabilistas na gestão 1999-
2001, tendo retornado ao CRC SP 
em 2002, desta vez como conselhei-
ro, onde assumiu os cargos de vice-

presidente de Fiscalização (gestões 
2002-2003 e 2004-2005) e vice-pre-
sidente de Administração e Finan-
ças (2006-2007).

Novos desafios – Sob o novo 
lema da sua administração, “Con-
tabilidade: sustentabilidade das em-
presas”, o presidente Sergio Prado 
de Mello apresentou seu Plano de 
Trabalho, onde destacou a amplia-
ção da sede dos Contabilistas, com 
a reforma do novo prédio adquiri-
do, a terceirização da frota de veícu-

los e a criação de uma rádio e TV do 
CRC SP, para melhorar a comunica-
ção com os profissionais.

Além das inovações que im-
plantará para o desenvolvimento 
da profissão, como a reedição do 
livreto O que somos, a continuidade 
das palestras e das Convenções Re-
gionais, a nova gestão vai investir 
em ações de incentivo à ecologia 
e adotará o crédito carbono nos 
eventos que realizar, para amenizar 
o efeito estufa e melhorar a quali-
dade de vida.
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PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO

Período – 2006/2015
Missão: Reintegrar melhorias e 

inovações em busca da excelência
• Revisar todas as iniciativas, 

readequando-as.
•  Iniciar novos desafios.

INCENTIVO ÀS
DELEGACIAS REGIONAIS

• Dar condições aos delegados 
regionais, para que possam repre-
sentar o CRC SP em suas regiões e  
exercer sua liderança junto aos de-
mais delegados.

BOLETIM ELETRÔNICO
• Tornar o Boletim CRC SP ele-

trônico, remetendo-o a todos os 
Contabilistas com e-mails cadastra-
dos e disponibilizando-o no Portal 
do CRC SP.

INFORMATIZAÇÃO
DA BIBLIOTECA

Acervo: 10.000 títulos
• Digitalizar capas e sumários 

dos livros que compõem o acervo 
da biblioteca do CRC SP e permitir  
o acesso pela internet a esse banco 
de dados.

AMPLIAÇÃO DA SEDE
• Reformar o imóvel na rua Rosa 

e Silva, 104, recém-adquirido, ade-
quando-o às necessidades do CRC SP 
e integrando-o à atual sede.

TERCEIRIZAÇÃO DA FROTA

Situação atual:
Veículos Fiscalização: 	 45

Quilômetros rodados: 	 34536
Média por veículo: 	 767
Ociosidade por veículo: 	 533

Situação desejada:
Km atual total: 	 34536
Km locação: 	 1300
Km anual total /
Km locação: 	 26,57
Quantidade de Veículos: 	 27

OUVIDORIA
• Criar o cargo de Ouvidor, via-

bilizando aos Contabilistas apresen-
tarem reclamações e sugestões, com 
retorno sobre as providências.

BANCO DE IDÉIAS
• Criar um Banco de Idéias para 

que profissionais e colaboradores 
possam, pela internet, dar suas suges-
tões visando a novos serviços ou ao 
aperfeiçoamento dos existentes.

COORDENAÇÃO
DE COBRANÇA

• Criar a Coordenação de Cobran-
ça, vinculada ao Departamento Finan-
ceiro, para diminuir o nível de inadim-
plência, mediante contato constante e 
imediato com os devedores.

RÁDIO E TV DO CRC SP
• Estabelecer um canal de comu-

nicação mais ágil entre o CRC SP, os 
profissionais e a sociedade.

• Contratar empresa que disponi-
bilize canal de Rádio e TV Digital, in-
clusive com gravação de programas.

ENTREGA SOLENE
DE CARTEIRAS

• Iniciar a entrega solene de cartei-

GESTÃO 2008 – 2009:
PROGRAMA DE TRABALHO

“Criar o cargo 

de Ouvidor, 

viabilizando

aos Contabilistas 

apresentarem 

reclamações

e sugestões,

com retorno

sobre as 

providências.”

ras para que  o CRC SP possa estreitar 
suas relações com os novos profissio-
nais, inclusive alertando-os sobre o 
efetivo exercício da profissão.

O QUE SOMOS
• Editar um livreto contendo 

informações imprescindíveis aos 
estudantes e profissionais.

• Distribuí-lo nas faculdades e 
aos novos profissionais nas soleni-
dades de entrega de carteiras.

CONVENÇÕES REGIONAIS
• Projeto
– 3 convenções em 2008
– 3 convenções em 2009
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CONTINUIDADE DE
CURSOS E PALESTRAS

• Manutenção de palestras técni-
cas, inclusive sobre as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade.

• Convênios com as demais En-
tidades Contábeis para desenvolvi-
mento de cursos.

CRÉDITO CARBONO
NOS EVENTOS 

• Comprar crédito carbono na 
realização dos eventos, com a fina-
lidade de amenizar o efeito estufa e, 
com isso, ajudar para a melhoria da 
qualidade da vida.

INCENTIVO À ECOLOGIA
• Ações externas
– Convocar os Contabilistas 

para projetos voltados à diminuição 
do aquecimento global e buscar a 

participação dos profissionais.
• Ações Internas
– Continuar o uso de papel re-

ciclado.
– Diminuir o consumo de papel, 

água e energia elétrica.
– Reaproveitar água da nascente 

para limpeza.
– Desenvolver o programa CRC SP 

sem papel.

INCENTIVAR CONTATOS 
COM FACULDADES E 
ESCOLAS DE CURSO MÉDIO

• Estreitar o relacionamento com 
os diretores e coordenadores de cur-
sos de Ciências Contábeis e com di-
retores de escolas de nível médio.

• Participar de formaturas.
• Manter contato com os forman-

dos, dando-lhes informações sobre o 
exercício regular da profissão.

REUNIÕES COM EMPRESAS 
DE AUDITORIA, DE
CONTABILIDADE, PERITOS E 
CONTADORES DA
ÁREA PÚBLICA

• Promover reuniões com am-
plos setores da profissão, procuran-
do ouvir seus anseios e estreitar o 
relacionamento com o CRC SP.

GERENCIAMENTO DE 
INFORMAÇÕES

• Criar no CRC SP um Geren-
ciamento de Informações, com 
a finalidade de manter em dia os 
e-mails dos Contabilistas registra-
dos e acertar os dados cadastrais.

CLIMA ORGANIZACIONAL
• Contratar empresa especiali-

zada para pesquisar o Clima Or-
ganizacional do CRC SP.
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Os conselheiros do CRC SP 
participaram da cerimônia da pos-
se solene ao cargo no dia 15 de 
fevereiro de 2008. Nessa data, o 
Conselho Diretor, composto pelo 
presidente Sergio Prado de Mello 
e pelos vice-presidentes Domingos 
Orestes Chiomento (Administra-
ção e Finanças), Claudio Avelino 
Mac-Knight Filippi (Fiscalização), 
Luiz Fernando Nóbrega (Desen-
volvimento Profissional) e Celina 
Coutinho (Registro) receberam au-
toridades empresariais, lideranças 
das entidades contábeis e persona-
lidades políticas.

Momentos de grande emoção 
aconteceram durante o transcor-
rer de toda solenidade. Logo após 
os presentes entoarem o Hino Na-
cional Brasileiro, o presidente do 
CRC SP, gestão 2006-2007, Luiz 
Antonio Balaminut, transmitiu o 
cargo ao Contador Sergio Prado de 
Mello, que presidirá a entidade em 
2008 e 2009. Foi a vez, então, do 
novo presidente empossar os qua-
tro vice-presidentes do Conselho 
Diretor e dos conselheiros efetivos 
e suplentes serem apresentados.

Em nome das Entidades Contá-
beis Congraçadas, o presidente do 

Posse solene foi no
dia 15 de fevereiro

Ibracon – 5ª Seção Regional, José 
Luiz Ribeiro de Carvalho, saudou 
os novos conselheiros do CRC SP 
afirmando que “os próximos dois 
anos serão marcados com brilhan-
tismo nos desafios apresentados: a 
defesa da profissão contábil, fren-
te à ação, legislação e regularização 
demandados pela sociedade atual; 
o incentivo à educação desde a es-
cola básica ao ensino superior e à 
educação continuada; a promoção 
à produção intelectual; o incentivo 
à promoção da atividade e respon-
sabilidade social; a inserção pro-
fissional num ambiente cada vez 

O novo Conselho Diretor e o presidente Balaminut, gestão 2006-2007, posam com Maria Clara
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mais internacional”.
A deputada estadual Célia Leão 

(PSDB-SP), parabenizou os conse-
lheiros empossados, dizendo que a 
solenidade que acontecia naquele 
momento era fruto de muito traba-
lho. Aludindo aos 61 anos de exis-
tência do CRC SP, ela disse que “a 
entidade é uma liderança, é o mo-
tor que faz girar com perfeição os 
empreendimentos geridos por mi-
lhares de Contabilistas do Estado 
de São Paulo”.

O Contabilista e deputado fede-
ral Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) 
lembrou que a sua vida profissional 
teve início num escritório de Con-
tabilidade e, por isso, sabe das lutas 
empreendidas pela classe contábil. 
“Temos o poder” – disse ele, “de 
fazer o balanço maior que o povo 
está precisando neste momento da 
vida deste Brasil”.

Uma trajetória admirável
Pela primeira vez, um ex-fun-

cionário do CRC SP é eleito presi-
dente da entidade. Sergio Prado de 
Mello trabalhou durante 34 anos no 
CRC SP, tendo começado como 
mensageiro, em 1964, e assumido os 
cargos de escriturário, chefe subs-
tituto do Registro, fiscal, chefe de 
Contas e Valores, chefe de Fiscaliza-
ção, até chegar ao maior posto, o de 

O deputado federal Arnaldo Faria de Sá e o presidente Sergio Prado de Mello

A deputada estadual Célia Leão, o presidente Sergio Prado e o vice-presidente de 
Administração e Finanças, Domingos Orestes Chiomento 
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diretor executivo, durante 25 anos.
Essa trajetória foi lembrada pela 

presidente do CFC, Maria Clara 
Cavalcante Bugarim, que disse que 
“chegar à tão sonhada presidência 
do Conselho Regional de Conta-

O presidente Sergio Prado de Mello discursa

“Chegar à 

tão sonhada 

presidência do 

CRC SP é

um tento 

altíssimo.”

bilidade do Estado de São Paulo é 
um tento altíssimo. Uma honra que 
enriqueceria o currículo de qualquer 
Contabilista deste País. Chegar nes-
se pódio, partindo de onde Sergio 
Prado partiu, constitui-se mérito 

sobre mérito. Um feito excepcional, 
reservado tão somente à notáveis 
profissionais”.

Maria Clara também reafirmou 
sua confiança nos novos conselhei-
ros: “No Conselho Federal de Con-

O presidente do Sescon-SP, José Maria Chapina Alcazar, Chiomento, Sergio Prado e o presidente do CRC SP,
Pedro Ernesto Fabri, gestão 2004-2005
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tabilidade estamos absolutamente 
tranqüilos quanto à transição da 
gestão anterior para esta que ora as-
sume. A excelência de sua liderança 
e a qualidade dos membros do cole-
giado já asseguram a correta condu-
ção do CRC SP, por mais dois anos 
de profícuas realizações”.

O presidente Sergio Prado de 
Mello iniciou seu discurso (leia na 
íntegra, na página 46) dizendo que 
tomar posse como presidente do 
CRC SP tinha um significado muito 
especial para ele.

“Aos 15 anos, levado pelo meu 
pai, comecei a trabalhar como men-
sageiro no CRC SP que, na ocasião, 
tinha apenas 18 funcionários. No 
Conselho, construí uma carreira, 
formei a minha família e conquistei 
grandes amigos, muitos dos quais 
estão aqui comigo hoje, dividindo 
este momento tão importante”.

Sergio Prado lembrou que o lema 
de sua administração é : “Contabili-

dade: sustentabilidade das empre-
sas”. Afirmou que está crescendo 
no mercado de trabalho a procura 
pelo profissional da Contabilidade, 
o quarto lugar dentre as profissões 
mais requisitadas. “Mas não é para 
qualquer Contabilista que o merca-
do oferece trabalho”.

“É para o profissional” – pros-
seguiu ele – “que sabe que a escri-
turação, os controles manuais, as 
guias em papel estão desaparecendo 
e que é preciso saber usar o Sistema 
Público de Escrituração Digital, es-
tar familiarizado com a Nota Fiscal 
Eletrônica, com a certificação e a 
assinatura digitais”.  

O novo presidente disse tam-
bém que trabalhará com os com-
panheiros conselheiros, guiado pela 
frase pela qual se conduziu durante 
toda a sua vida: “Eu não, nós”.

Ao encerrar seu pronunciamen-
to, Sergio Prado disse que sua gestão 
continuará implementando o Pla-

nejamento Estratégico do CRC SP, 
traçado até o ano 2015 e que dará 
início à ampliação da sede no prédio 
vizinho, adquirido recentemente. 

“Vamos trabalhar para criar uma 
rádio e uma TV do CRC SP para 
restabelecer um canal de comunica-
ção mais ágil entre os Conselhos, os 
profissionais e a sociedade”. 

Ao finalizar seu discurso, Sergio 
Prado convocou todos os Conta-
bilistas para que se integrem aos 
programas ecológicos de incentivo 
à diminuição do consumo de papel, 
água e energia elétrica. “O CRC SP 
está fazendo a sua parte” – disse ele 
– “desenvolvendo programas sem 
papel e adotando o crédito carbono 
na realização dos seus eventos”.

A emoção maior estava guardada 
para o final. Ao finalizar seu discurso, 
o presidente do CRC SP foi surpre-
endido pela neta Helena, de quatro 
anos, que lhe entregou uma lembran-
ça e um cartão escrito por ela.
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“Excelentíssima Contadora, Ma-
ria Clara Cavalcante Bugarim, pre-
sidente do Conselho Federal de Con-
tabilidade, em nome de quem saúdo 
todos os presidentes de CRCs e conse-
lheiros do sistema CFC/CRCs.

Excelentíssimo Deputado Federal, 
Contabilista Arnaldo Faria de Sá, ami-
go de todas as horas, em nome de quem 
saúdo todos os parlamentares presentes.

Prezado Contador Luiz Antonio 
Balaminut, presidente do Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado 
de São Paulo, gestão 2006-2007.

Caro Contador José Luiz Ribeiro 
de Carvalho, presidente do  Ibracon 
(Instituto dos Auditores Independen-
tes do Brasil) 5ª Seção Regional, que 
falou em nome das Entidades Contá-
beis Congraçadas e em nome de quem 
saúdo todos os presidentes das Enti-
dades Contábeis presentes.

Excelentíssimo Desembargador Fe-
deral do Trabalho, Dr. Décio Sebas-
tião Daidone, mui digno Corregedor da 
Justiça do Trabalho da 2ª Região, em 
nome de quem saúdo todos os membros 
do Poder Judiciário presentes.

Ao cumprimentá-los, saudamos 
todas as autoridades, cujas presen-
ças muito nos honram e que já foram 
nominadas pelo cerimonial, fazendo 
questão, todavia, de uma menção es-

pecial ao Sr. Antonio Agassi e Sr. 
Antonio Celso Martins, respectiva-
mente, Prefeito Municipal e Presiden-
te da Câmara Municipal de Tambaú, 
minha terra natal. 

Prezados conselheiros do Conselho 
Diretor e do Plenário, caros Conta-
bilistas, queridos familiares e amigos, 
senhoras e senhores.

Tomar posse como presidente do 
Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de São Paulo tem um signi-
ficado muito especial para mim. 

Aos 15 anos, levado pelo meu pai, 
comecei a trabalhar como mensageiro 
no CRC SP que, na ocasião, tinha 
apenas 18 funcionários.

Éramos como uma pequena famí-
lia, que se reunia todos os dias para 
tomar juntos o café da tarde.

No Conselho, construí uma carrei-
ra, formei a minha família e conquis-
tei grandes amigos, muitos dos quais 
estão aqui comigo hoje, dividindo este 
momento tão importante.

Foram 34 anos de muito trabalho, 
25 deles como diretor executivo. 

Em 1990, deixei o CRC SP para 
assumir novos projetos e retornei ape-
nas em 2002 como Conselheiro.

Compartilho com vocês a minha 
história porque, ao olhar a minha 
trajetória de vida, é possível fazer um 

O DISCURSO DO PRESIDENTE
SERGIO PRADO DE MELLO

NA POSSE SOLENE

“Compartilho

com vocês

a minha história 

porque, ao

olhar a minha 

trajetória de

vida, é possível 

fazer um

balanço do

que foi a 

Contabilidade 

nestes cinqüenta 

anos e o que é 

a Contabilidade 

hoje.”
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“Sabedores de 

que toda empresa 

necessita de um 

Contabilista e 

conscientes do 

papel que a classe 

poderá

desempenhar 

em benefício do 

empresariado e

da sociedade é

que estabelecemos 

o lema desta 

gestão:

Contabilidade: 

sustentabilidade 

das empresas.”

balanço do que foi a Contabilidade 
nestes cinqüenta anos e o que é a Con-
tabilidade hoje.

Nesse espaço de tempo, uma ver-
dadeira revolução tecnológica sacudiu 
a Ciência Contábil, mudando as fun-
ções, os parâmetros e os procedimentos 
da profissão. 

Tenho a consciência clara de que, 
ao tomar posse como presidente do 
Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de São Paulo, assumo tam-
bém a responsabilidade de representar 
cada um dos 110 mil Contabilistas 
deste Estado:

- os profissionais que viveram, como 
eu, a profissão nestas últimas décadas;

- os Contabilistas que já começaram 
suas carreiras nesta nova era tecnológica; 

- e aqueles que estão se preparando 
para serem os futuros Contabilistas.

Vem crescendo no mercado de traba-
lho a procura pelo profissional da Con-
tabilidade. Conquistamos, em 2007, o 
quarto lugar dentre as profissões mais 
requisitadas pelas empresas, com ten-
dência de chegarmos ao terceiro lugar.

Mas não é para qualquer Conta-
bilista que o mercado oferece trabalho. 
É para o profissional que sabe que 
a escrituração, os controles manuais, 
as guias em papel estão desaparecendo 
e que é preciso saber usar o Sistema 
Público de Escrituração Digital, estar 
familiarizado com a Nota Fiscal Ele-
trônica, com a Certificação e a Assi-
natura Digitais.

O mercado de trabalho está procu-
rando profissionais da Contabilidade 
porque os Contabilistas sabem como 
obter e como usar as informações con-
tábeis para melhor orientar, melhor 
gerir e alavancar as empresas deste 
País, a fim de evitar que tantas delas 
fechem suas portas por falta de asses-
soramento gerencial.

tes do papel que a classe poderá desem-
penhar em benefício do empresariado 
e da sociedade é que estabelecemos o 
lema desta gestão: “Contabilidade: 
sustentabilidade das empresas.”

Com base nesse cenário, trabalha-
remos com nossos companheiros con-
selheiros, guiados pela frase que tive 
como lema durante toda minha vida: 
“Eu não, nós.”

Nosso plano de gestão iniciará 
novos desafios do Planejamento Es-
tratégico que o CRC SP traçou até 
o ano 2015 e que prevê, dentre ou-
tras coisas, a ampliação da nossa sede 
para atender com praticidade, rapidez 
e funcionalidade os Contabilistas. 

Vamos trabalhar para criar uma 
Rádio e uma TV do CRC SP para 
estabelecer um canal de comunicação 
mais ágil entre o Conselho, os profis-
sionais e a sociedade.

Investiremos pesadamente em tec-
nologia, em desenvolvimento profissio-
nal, no estreitamento de contatos com 
empresas de Auditoria, de Contabi-
lidade, com Peritos e Contadores da 
Área Pública.

Não esqueceremos que somos parte 
deste planeta. Por isso, estamos convo-
cando todos os Contabilistas para que 
se integrem aos programas ecológicos 
de incentivo à diminuição do consumo 
de papel, água e energia elétrica.

O CRC SP está fazendo a sua 
parte, desenvolvendo programas sem 
papel e adotando o crédito carbono na 
realização dos seus eventos. 

Tenham certeza que estaremos 
sempre voltados para o desenvolvi-
mento da profissão, para que ela te-
nha como missão a transformação, o 
crescimento e a consolidação de uma 
sociedade baseada nos valores éticos e 
de cidadania.

Neste momento, eu não poderia dei-

É preciso, pois, que os Contabi-
listas que ainda não têm plena cons-
ciência desta situação acordem para a 
nova realidade, adaptando-se rapida-
mente a ela, sob pena de ficarem fora 
do mercado.

Sabedores de que toda empresa ne-
cessita de um Contabilista e conscien-
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xar de agradecer a todos os meus ami-
gos, que me presentearam com a sua 
amizade e solidariedade, fazendo uma 
menção especial aos da Comunidade de 
Santa Teresa de Jesus, com os quais 
pude aprender os princípios básicos do 
Cristianismo de amor ao próximo.

Obrigado também aos colegas da pro-
fissão e aos companheiros das entidades, 
grandes escolas de como atuar e contribuir 
para o engrandecimento da Contabilidade.

Pretendemos construir uma gestão 
participativa e de estreita colaboração 
com todas as Entidades Contábeis 
Congraçadas do Estado  de São Paulo.

Aos eficientes colaboradores da SMJ 

Perícias, aqui presentes, os nossos agra-
decimentos pelo trabalho e dedicação, in-
clusive nos meus momentos de ausência.

Desejamos registrar, na pessoa de 
meus irmãos Alexandre e Samuel e 
da minha cunhada Maria Rosa, os 
sinceros agradecimentos aos meus sau-
dosos pais Abel e Djanira pela forte 
educação pautada por uma conduta 
disciplinada, respeitosa e ética.

Todo o meu amor e agradecimento 
à minha família: os filhos Sergio Ju-
nior e Renata, a nora Sheyla, o genro 
Roberto, os mais novos tesouros que 
são os netos Helena e Tiago. 

Propositadamente, deixei para o fi-

nal a citação de minha esposa Marilda, 
companheira de todas as horas, que, 
com seu amor, sempre me incentivou e 
me deu o necessário apoio durante os 
39 anos de vida conjugal, coincidente-
mente comemorados na data de hoje.

Meu agradecimento maior ao 
Criador, que hoje permite que aque-
le garoto de Tambaú, que chegou ao 
CRC SP há 52 anos, viva este mo-
mento tão feliz, junto da minha famí-
lia, dos colegas e dos meus amigos.

Rogamos ao Criador que nos ilu-
mine e nos guie nesta nova missão.

Que Deus abençoe a todos e o nos-
so trabalho.”
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Foi sancionada, no dia 28 de 
dezembro de 2007, a Lei nº 11.638, 
que “estende às sociedades de gran-
de porte disposições relativas à ela-
boração e divulgação de demonstra-
ções financeiras” e altera e revoga 
dispositivos das Leis nº 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, e nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976.

As atualizações das duas Leis, 
após sete anos de tramitação, con-
ciliam a Contabilidade brasileira 
aos padrões internacionais e, as-
sim, facilitam o investimento es-
trangeiro no País. 

As sociedades de grande porte 
(aquelas que tenham no exercício 
social anterior, ativo total superior a 
240 milhões de reais ou receita bru-
ta anual superior a 300 milhões de 
reais) deverão seguir as disposições 
da Lei nº 6.404 em relação à escri-
turação e elaboração de demonstra-
ções contábeis e a obrigatoriedade 
de Auditoria Independente por Au-
ditor registrado na CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários).

As demonstrações contábeis das 
companhias abertas deverão seguir 
as normas promulgadas pela CVM. 
Além disso, há também a obrigato-
riedade dessas demonstrações se-
rem auditadas por Auditores Inde-
pendentes registrados na CVM.

Seguindo a tendência de conver-
gência, essas normas da CVM serão 
“elaboradas em consonância com 
os padrões internacionais de Con-
tabilidade adotados nos principais 
mercados de valores mobiliários”.

Impostos e contribuições não 
poderão incidir sobre lançamentos 

de ajuste que tenham sido realiza-
dos com o objetivo de harmonizar 
as normas contábeis, tampouco so-
bre as demonstrações e apurações 
elaboradas com esses lançamentos.

De acordo com a nova Lei, os 
ativos e passivos das sociedades 
anônimas brasileiras passam a ser 
registrados pelo valor a eles atribuí-
do pelo mercado e não mais pelos 
seus custos de aquisição.

Outra mudança é que a partir de 
agora, as companhias fechadas que 
tenham patrimônio líqüido inferior 
a 2 milhões de reais, na data do ba-
lanço, não serão mais obrigadas a 
elaborarem e publicarem a demons-
tração dos fluxos de caixa. 

NOVA LEI CONTÁBIL ESTENDE
A OBRIGATORIEDADE DO BALANÇO
A OUTRAS EMPRESAS

“ Há a 

obrigatoriedade 

das demonstrações 

serem auditadas 

por Auditores 

Independentes.”
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O CFC (Conselho Federal de 
Contabilidade) formou um grupo 
de estudo que elaborou uma série 
de sugestões à CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários) sobre a 
Lei nº 11.638/07, que alterou a Lei 
nº 6.385/76 e a Lei nº 6.404/76.

A Lei nº 11.638/07 concilia a 
Contabilidade brasileira aos pa-
drões internacionais, facilitando 
o investimento estrangeiro no 
Brasil. A CVM abriu audiência 
pública para tratar da implanta-
ção das alterações.

São estas as sugestões, resumi-
das, encaminhadas à CVM:

• Considerando que as normas 
internacionais não contemplam 
a DVA (Demonstração do Valor 
Adicionado), referida nos arts. 176, 
inciso V, e 188, inciso II, da Lei 
nº 6.404/76, como demonstração 
financeira básica (IAS 1, § 10), de-
veria ser considerada a possibilida-
de de a demonstração ser incluída 
nas notas explicativas. 

• As alterações produzidas pela 
Lei nº 11.638/07, no § 2º, incisos I 
e II do art. 177 da Lei nº 6.404/76, 
possibilitam que a escrituração 
mercantil seja elaborada adotando-
se diretamente os novos procedi-
mentos incorporados à lei societá-
ria ou, alternativamente, partindo 
de uma escrituração mercantil tri-
butária, que, posteriormente, seria 
ajustada para refletir na escritura-
ção mercantil as normas contábeis 
da legislação societária.

• Quanto ao intangível, previs-
to no art. 178, § 1º, alínea ‘c’ da Lei 
nº 6.404/76, entendemos que a De-
liberação CVM nº 488-05 necessita 
ser detalhada para comportar os cri-
térios de mensuração e avaliação do 
intangível, adequando-se, portanto, 
à norma do IAS 38. 

• O Diferido, de que tratam os 

arts. 178, § 1º, alínea ‘c’, 179, inciso 
V, 183, inciso VI da Lei nº 6.404/76, 
deve ser regulamentado para alinhar-
se às Normas Internacionais, pelas 
quais sua utilização é mais restrita.

• Os ajustes a valor de mercado, 
relativos a títulos em negociação de 
que trata o art. 183, inciso I, letra a, 
da Lei nº 6.404/76 devem ser re-
gistrados diretamente no resultado 
do exercício, em linha com a nor-
ma internacional.

• Dada à complexidade dos 
novos requisitos, à multiplicidade 
de combinações de negócios e aos 
investimentos que o Brasil vem e 
pretende continuar recebendo, seria 
de extrema importância a imediata 
regulamentação do art. 226, da Lei 
nº 6.404/76.

• À vista da inserção, no or-
denamento jurídico brasileiro, da 
obrigatoriedade da sociedade de 
grande porte, a que se refere o art. 
3º da Lei nº 11.638/07, de escri-
turar e elaborar demonstrações 
financeiras de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações, é con-
veniente disciplinar-se as formas 
de controle e a divulgação nas de-
monstrações contábeis.

• O mercado deve ser esclareci-
do sobre os procedimentos contá-
beis para o balanço patrimonial de 
abertura em 1º de janeiro de 2008; a 
necessidade de ajuste das demons-
trações de 2007 para fins de compa-
ração com as de 2008, nos moldes 
da Deliberação CVM nº 506/06.

LEI Nº 11.638/07:
CONTABILISTAS MANDAM SUGESTÕES
PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA CVM

“A Lei

nº 11.638/07

concilia a 

Contabilidade 

brasileira 

aos padrões 

internacionais, 

facilitando

o investimento 

estrangeiro

no Brasil.”
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O CFC (Conselho Federal de 
Contabilidade) editou a Resolução 
nº 1.115/07, aprovando a NBC T 
19.13, que versa sobre escrituração 
contábil simplificada para microem-
presa e empresa de pequeno porte. 

Publicada no Diário Oficial da 
União, no dia 19 de dezembro de 
2007, o texto estabelece critérios e 
procedimentos para a escrituração 
contábil (manual, mecanizada ou 
eletrônica) simplificada de atos e 
fatos administrativos e aplica-se a 
micro e pequenas empresas.

Embora essas empresas possam 
adotar a escrituração contábil simpli-
ficada, elas são obrigadas a manterem 
a escrituração contábil uniforme. 

A escrituração contábil deve ser 
realizada de acordo com os Princí-
pios Fundamentais de Contabilida-
de e em conformidade com a NBC 
T 2.1, NBC T 2.2, NBC T 2.3, NBC 
T 2.4, NBC T 2.5, NBC T 2.6, NBC 
T 2.7 e NBC T 2.8. 

Para a elaboração de um Plano 
de Contas é preciso levar em con-
sideração as especificidades, porte e 
natureza das atividades e operações 
a serem desenvolvidas pela micro 
ou pequena empresa e também o 
grau necessário de controle de in-
formações fiscais e gerenciais.

O Plano de Contas Simplificado 
deve ter, pelo menos, quatro níveis:

1 – Ativo, Passivo, Patrimônio Lí-
quido, Receitas, Custos e Despesas. 

2 – Ativo: Circulante, Realizável 
a Longo Prazo e Permanente. Passi-
vo e Patrimônio Líquido: Circulante, 
Passível Exigível a Longo Prazo e 
Patrimônio Líquido. Receitas: Recei-

ta Bruta, Deduções da Receita Bru-
ta, Outras Receitas Operacionais e 
Receitas Não-operacionais. Receitas 

Operacionais e Receitas Não-ope-
racionais. Custos e Despesas Opera-
cionais e Não-operacionais.

3 – Contas que evidenciem os 
grupos a que se referem, como por 
exemplo: Nível 1 (Ativo), Nível 2 
(Ativo Circulante) e Nível 3 (Ban-
cos Conta Movimento).

4 – Subcontas que evidenciem 
o tipo de registro contabilizado, 
como por exemplo: Nível 1 (Ati-
vo), Nível 2 (Ativo Circulante), Ní-
vel 3 (Bancos Conta Movimento) e 
Nível 4 (Banco A).

Quem desejar pode consultar 
a Resolução nº 1.115/07, no Por-
tal do CRC SP (www.crcsp.org.br). 
Basta clicar no link Legislação Con-
tábil e depois em Os Princípios Fun-
damentais da Contabilidade, as Normas 
Brasileiras de Contabilidade e o Código de 
Ética Profissional do Contabilista.

APROVAda
NBC T 19.13 SOBRE ESCRITURAÇÃO
CONTÁBIL SIMPLIFICADA

“O Plano

de Contas 

Simplificado

deve ter,

pelo menos,

quatro níveis.”
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A Cofis (Coordenação-Geral de 
Fiscalização), da Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, por meio do 
Ato Declaratório Executivo nº 36, 
de 18 de dezembro de 2007, “dis-
põe sobre as regras de validação e as 
tabelas de códigos aplicáveis à Es-
crituração Contábil Digital”. O Ato, 
que foi publicado no DOU (Diário 
Oficial da União), no dia 21 de de-
zembro de 2007, traz dois anexos.

O anexo I traz as regras de va-
lidação aplicáveis aos campos, re-
gistros e arquivos que integram a 
Escrituração Contábil Digital, ins-
tituída pela Instrução Normativa 
RFB nº 787/2007, e que serão uti-
lizadas pelo PVA (Programa Valida-
dor e Assinador).

No anexo II, estão as tabelas de 
códigos internas ao SPED (Sistema 
Público de Escrituração Digital) que 

serão utilizadas pelo PVA. 
As regras de validação “são apli-

cáveis às rotinas de consistência do 
arquivo da Escrituração Contábil 
Digital implementadas no Progra-
ma Validador e Assinador”. 

As regras determinadas no anexo 
I devem ser respeitadas em todos os 
arquivos gerados, com exceção dos 
casos em que há uma regra específica 
que se refere a um determinado regis-
tro e é explicitada nas observações. 

O anexo II determina que as ta-
belas de códigos internas ao SPED 
terão um lay out específico, conten-
do: código, descrição, início da vali-
dade e fim da validade. Os dados se-
rão separados por ponto-e-vírgula e 
as datas terão dois dígitos para dia e 
mês e quatro dígitos para o ano.

RECEITA FEDERAL
DETERMINA REGRAS PARA A
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

“As regras de 

validação “são 

aplicáveis às rotinas 

de consistência 

do arquivo da 

Escrituração 

Contábil Digital.” 





56

INFORMAÇÃO

O CFC publicou no Diário Ofi-
cial da União, de 7 de dezembro de 
2007, a Resolução nº 1.110, sobre a 
NBC T 19.10 – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos, para apli-
cação aos exercícios encerrados a 
partir de dezembro de 2008.

O CFC é um dos membros do 
CPC (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis), que estuda, prepara e 
emite Pronunciamentos Técnicos 
sobre procedimentos de Contabi-
lidade, levando sempre em consi-
deração a convergência às Normas 
Internacionais de Contabilidade.

Considerando que o CPC apro-
vou o Pronunciamento Técnico 
CPC 01 – Redução ao valor Recu-
perável de Ativos, o CFC resolveu 
aprovar a NBC T 19.10.

 “O objetivo desta Norma” – 
segundo a Resolução, “é definir 
procedimentos visando a assegurar 
que os ativos não estejam registra-
dos contabilmente por um valor 
superior àquele passível de ser re-
cuperado por uso ou por venda”. 

Em casos em que existam evi-
dências claras de que os ativos es-
tão avaliados por valor não recu-
perável no futuro, a entidade deve 
imediatamente reconhecer a desva-
lorização por meio da constituição 
de provisão de perdas.

A nova resolução do CFC 
aplica-se a todos os ativos relacio-
nados às atividades industriais, co-
merciais, agropecuárias, minerais, 
financeiras e de serviços. Também 
ativos registrados pelo valor reava-
liado devem seguir a Norma.

Além de explicitar o objetivo e 
o alcance da Norma, a Resolução 

CFC nº 1.110/07 define todos os 
termos usados e seus significados 
específicos, mostra como iden-
tificar um ativo que pode estar 
desvalorizado, as fontes de desva-
lorização (externa ou interna), a 
mensuração do valor recuperável e 
o valor em uso, todos com exem-
plos de aplicação.

De acordo com a Resolução, a 
Norma não deve ser aplicada em 
bases retroativas e as desvaloriza-
ções ou as reversões de desvalori-
zações que resultem da sua adoção 
devem ser reconhecidas na de-
monstração do resultado, a menos 
que um ativo seja contabilizado ou 
de valor líqüido de venda.

A Resolução contém um anexo, 
que fornece orientação sobre o uso 
de técnicas de valor presente na ava-
liação do valor de uso. 

CFC PUBLICA
NORMA SOBRE VALOR
RECUPERÁVEL DE ATIVOS

“A Resolução

CFC nº 1.110/07 

define todos 

os termos

usados e seus 

significados 

específicos.”
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O Sindcont-SP está com nova diretoria. O Contador José 

Heleno Mariano assumiu a presidência da entidade decana 

dos Contabilistas no dia 2 de janeiro de 2008. Contador, 

administrador de empresas e professor universitário, 

Mariano, que foi funcionário do CRC SP, mostra nesta en-

trevista as novidades que serão implantadas no Sindica-

to dos Contabilistas de São Paulo, visando à qualidade e o 

comprometimento com os profissionais. 

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE

SÃO PAULO INVESTIRÁ NOS ESTUDANTES

E EM EDUCAÇÃO CONTINUADA

Qual é o plano de trabalho que o se-
nhor desenvolverá como o novo presidente 
do Sindcont-SP?

José Heleno Mariano: Na nos-
sa gestão de 2008 a 2010, teremos 
alguns pontos que requerem mui-
to trabalho e dedicação, não só do 
presidente, mas de toda a direto-
ria. É um plano audacioso porque 
depende efetivamente do trabalho 
dos diretores, pois somos nós que 
trabalhamos na parte estratégica e 
na parte institucional. Os auxiliares 
que temos são muito valiosos, po-
rém têm suas atividades rotineiras. 

O nosso plano de trabalho prevê 
alguns avanços. Um deles é a parti-
cipação junto às universidades, que 
nós tínhamos, mas muito tímida. 
Isso requer tempo e requer também 
uma aproximação maior junto às 
universidades, no sentido de trazer 
os representantes das universidades. 
Isso é um dos pontos mais fortes 
do trabalho. Forte, porque o nosso 
associado é por adesão. Temos que 
fazer um convencimento para que 
o Contabilista venha à entidade. É 
uma associação livre, o profissio-
nal tem que ter vontade. É preciso 
mostrar ao Contabilista que a enti-

dade trabalha para ele. Nesse sen-
tido, precisamos fazer um trabalho 
forte, fora daqui, não só aqui. Não 
é só falar para nós mesmos. Temos 
que falar para aqueles que ainda não 
conhecem a entidade. O que é uma 
coisa difícil, porque o CRC SP tem 
a clientela dele, que vem natural-
mente. O Sescon-SP também tem 
os profissionais de Contabilidade, 
os escritórios, que já os conhece. 
E nós aqui tínhamos tudo isso. 
Infelizmente, chega gestão, pas-
sa gestão, perdemos esse contato. 
O nosso associado inicial é aquele 
estudante que um dia vai se tornar 

ENTREVISTA
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José Heleno Marino,
presidente do Sindcont-SP

profissional. É esse que nos interes-
sa, porque é o primeiro degrau do 
profissional. 

Como está a situação do Sindcont-SP 
hoje: qual é a base do Sindicato e quantos 
Contabilistas são sindicalizados?

JHM: Nós temos uma base, 
isto é, uma capacidade de associa-
ção em torno de 62 mil profissio-
nais, que julgamos que estão aptos 
a serem associados. Temos um 
pouco menos de nove mil associa-
dos efetivos na entidade. Julgamos 
ser muito pouco, por aquilo que se 
pretende realizar e também daquilo 
que é realizado no momento. En-
tão, oito mil ainda é pouco. Temos 
oito mil e oitocentos associados. A 
base territorial é São Paulo e mais 
dezenove municípios da Grande 
São Paulo. Municípios como Gua-
rulhos, São Bernardo, Osasco, Ta-
boão da Serra, Itapecerica, Caieiras. 
Somos vinte municípios, incluindo 
a capital, que formam a base sindi-
cal de nossa entidade. 

O senhor acha que o número de sindi-
calizados em São Paulo tem acompanhado 
proporcionalmente o número de pessoas 
que estão se formando em Contabilidade?

JHM: O número de associados 
aqui na entidade está estacionado. 
Há pouca variação para mais, mas 
é insuficiente. Vemos que as es-
colas formam um contingente x e 
esse contingente não vem para cá. 
Estamos fazendo um trabalho no 
CRC SP, com um posto de sindica-
lização que tem dado resultado, um 
resultado bom porque é o primeiro 
contato profissional com a entidade. 
Outra fonte forte de associados são 
as indicações. O profissional chega 

podem vir aqui e serem atendidos 
nessas especialidades. Temos tam-
bém um serviço junto ao INSS, 
para aposentar aqueles associados 
que têm interesse. Temos seguro de 
vida para dar um auxílio a mais à 
família, para ajudar nos custos. E a 
consultoria jurídica, que é a nossa 
menina dos olhos. Nós atendemos 
consultas por escrito, por telefone, 
por e-mail. Temos cinco consul-
tores bem selecionados, treinados. 
Temos também o nosso Centro de 
Estudos, que já é tradicional. Esta-
mos procurando dar um reforço e 
vamos ampliar. Aqui, os Contabi-
listas têm a informação em tempo 
real. Por que tempo real? Às quar-
tas-feiras se discute o que aconte-
ceu na semana. Então, surgiu uma 
legislação nova, aqui o associado 
vai saber, vai ouvir e, se um cliente 
dele ou mesmo o patrão indagá-lo, 
ele tem a informação. É uma troca 
de informações, troca de conheci-
mentos: um diz o que sabe, o ou-
tro ouve e faz alguma coisa com 
relação ao que ele ouviu. Temos 
estudos. Pelo menos, a primeira in-

aqui, se associa e passa a freqüentar, 
começa a usufruir dos benefícios e 
acaba passando para o outro. Isso 
é um fato importante. O associado, 
por meio de conversas, faz indica-
ção para outros. Esse é o primeiro 
item de adesão. O segundo tem sido 
o nosso CRC SP. 

Quais os serviços que o Sindicato dispo-
nibiliza para o Contabilista sindicalizado?

JHM: Nós atendemos uma sé-
rie de funções, inclusive públicas. 
Temos o posto de triagem da Re-
ceita Federal. Isso faz com que o 
associado não perca tempo. Che-
gando aqui, ele é atendido de forma 
preferencial e não fica esperando. 
Fica livre de senhas, sob o ar-con-
dicionado, aguarda muito pouco, é 
atendido por um pessoal de bom 
nível e tem um serviço bem exe-
cutado. É uma triagem que elimina 
muitos aborrecimentos de ida e vin-
da do profissional da Contabilidade. 
Abrevia o tempo de trabalho, por-
que nós temos contato direto com 
a Receita Federal, o que facilita e 
agiliza muito. Temos também um 
posto da Junta Comercial. Ou faze-
mos o contato direto com a Junta 
Comercial ou fazemos via outros 
escritórios. Por outros escritórios, 
temos observado que os procedi-
mentos são mais rápidos. No posto 
de serviço de outras entidades com 
que a gente tem convênio, são vin-
te e quatro horas. Temos aqui um 
serviço de odontologia muito bom, 
que visa, pelo menos, dar a primeira 
atenção aos dentes, gratuito. O Sin-
dicato tem médicos cardiologistas 
e psicólogos. E isto não é somen-
te para o associado. É para os seus 
dependentes também. A esposa, o 
marido da associada, o filho. Todos 
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formação, se tem. E quem tem a 
informação está à frente, está bem 
informado. A informação para o 
Contabilista é essencial, porque a 
legislação muda muito. 

O Sindicato também tem segu-
ro, um plano de saúde, em parceria, 
muito bom. Não temos nenhuma 
reclamação. O parceiro está sa-
tisfeitíssimo. Então, isso também 
ajuda a entidade e o associado. A 
entidade, porque ela presta um 
serviço, já que a finalidade da en-
tidade é prestar serviços. Temos o 
Mensário do Contabilista, feito com 
muito carinho, muito sério, com 
o que acontece na casa e também 
com informações úteis aos sindi-
calizados.  Temos convênios de la-
zer e muitos associados fazem uso. 
Temos seguro de veículos também. 
Dizem que é o melhor da praça. E 
em março instituímos a Ouvidoria 
para que os sindicalizados possam 
fazer sugestões, reclamações, con-
tribuições, falar com o presidente, 
falar com a diretoria. 

E o que é essa Ouvidoria?

JHM: Nós destacamos um di-
retor para ser o ouvidor. Apesar 
de o ouvidor ser um representante 
externo, como aqui sempre traba-
lhamos de forma independente e 
são assuntos internos da casa, como 
queixas, reclamações ou sugestões, 
nós designamos o Victor Domingos 
Galloro, nosso atual vice-presidente 
e que já foi presidente do CRC SP 
na gestão 2000-2001, de capacidade 
reconhecida pela classe, conheci-
díssimo. É uma pessoa equilibrada, 
muito conscienciosa e talentosa para 
resolver qualquer caso.

O Sindicato dos Contabilistas de São 

fissões querem fazer Contabilidade. 
Mas isso é uma tarefa apenas para 
profissionais. É preciso ter muita 
dedicação, muita atenção, muito 
carinho, muita paciência, porque é 
uma atividade gratificante. O que 
nós precisamos é de educação. E, 
nessa linha de educação, também o 
Sindicato está revendo as linhas dos  
cursos. Vamos implementar cursos 
e atender às necessidades dos pro-
fissionais. A educação continuada é 
fundamental para que os profissio-
nais cresçam também nesse senti-
do. Agora, com relação à profissão, 
costumo dizer o seguinte: é a pro-
fissão do charme. Muitas mulheres 
estão trabalhando na área, então, é 
a profissão realmente do charme, 
da delicadeza, do coração feminino, 
ajudando a profissão a caminhar 
dignamente. 

E essa participação feminina está se fa-
zendo sentir aqui na diretoria do Sindcont?  
Como é que estão as mulheres aqui?

JHM: Nós temos duas direto-
ras. Temos uma efetiva, uma su-
plente e também muitas associadas. 
O nosso Centro de Estudos tem 
muitas mulheres. São profissionais 
liberais ou Contadoras de empresas, 
que vêm aqui participar do Centro 
de Estudos. E são muitas e estão 
despontando como líderes. Nosso 
Conselho Consultivo tem quatro 
mulheres. Tínhamos uma só. São 
mulheres de primeira linha.

O Sindcont-SP desenvolve algum traba-
lho com estudantes de Ciências Contábeis?

JHM: Nós estamos iniciando. Já 
existe um trabalho, que vamos inten-
sificar. O primeiro contato será com 
os coordenadores de cursos, porque 

Paulo é o mais antigo da categoria. Como 
o mercado de trabalho mudou muito, o se-
nhor acredita que ele vai sobreviver?

JHM: O Sindicato vai fazer 89 
anos. Surgiu em 1919 e foi a primei-
ra entidade sindical do estado de 
São Paulo. Foi deste Sindicato que 
saíram todas as outras entidades. O 
Conselho fez aqui várias reuniões, 
antes de ter um local próprio. As 
lideranças contábeis surgiram aqui. 
Os colegas que lutaram inicialmente 
pela profissão tiveram base e assen-
to nesta nossa entidade. Todos os 
elementos iniciais partiram daqui 
e isto resultou num avanço profis-
sional segmentado. O Ibracon, a 
Audibra, o Sescon, a Associação de 
Peritos é uma seleção daquilo que 
existia aqui dentro. Não aconteceu 
um racha. Não houve isso. Apenas, 
para melhorar a representação da 
classe, os próprios colegas daqui, di-
retores, deram apoio para a funda-
ção dessas outras entidades. O que é 
muito bom. Pelo menos, há uma es-
pecialização e não acredito que haja 
concorrência, mas, sim, um congra-
çamento de todas as entidades.

A profissão mudou, como tudo 
na vida, mudou globalizando e o 
Sindicato procura agir dentro dessa 
globalização. Eu acho que a profis-
são está em alta, acho que é o ca-
minho. Vemos, por exemplo, em al-
gumas escolas, o número de alunos 
aumentando, principalmente nas es-
colas do primeiro time, onde, até re-
centemente, havia uma redução de 
alunos. Do ponto de vista profissio-
nal, não tenho dúvida de que a Con-
tabilidade será uma profissão ainda 
respeitada por muito, muito tempo. 
O que nós precisamos é trabalhar e 
trabalhar muito para que essa ima-
gem continue. Porque várias pro-
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são eles que irão trabalhar junto 
com nossos diretores nos eventos 
que eles indicarem. Nós vamos en-
contrar um ponto comum, onde 
faremos alguns eventos regionais. 
Temos quatro regiões e vamos duas 
vezes por ano nessas quatro regiões. 
Estamos montando um banco de 
informações dessas escolas, porque 
sabemos onde estão as escolas, o 
eventual coordenador. O eventual, 
porque eles trocam. Nós estamos 
colhendo muitas informações, para 
podermos fechar um contato com 
esses coordenadores. 

A Contabilidade brasileira está 
vivendo um momento muito peculiar, 
com a adoção da Nota Eletrônica e do 
SPED. O senhor acha que a maioria 
dos Contabilistas está conseguindo pas-
sar sem trauma por essas novidades que 
estão chegando?

JHM: Toda mudança preocupa, 
mas acredito que os Contadores que 
já estão na ativa não terão muitas 
dificuldades em migrar para outro 
segmento. Por quê? Porque é uma 
extensão daquilo que já faziam. A 
única coisa que eu acho é que aque-
le que não trabalhar bem poderá ter 
problemas. O que é não trabalhar 
bem? É não fazer nada bem. Porque 
agora o ponto é o tempo. Quanto 
antes conhecer as novidades, me-
lhor será para o profissional. Acho 
que SPED e Nota Fiscal Eletrônica 
não assustam, não. Os parceiros da 
informática já vêm com o software 
prontinho para resolver a questão. 
Aqueles com quem eu convivo não 
têm medo desse tipo de evolução. 
Acho que é até muito bom, porque 
as operações rotineiras serão dei-
xadas para outras pessoas fazerem. 
E as operações que requerem pen-

samento, raciocínio, análise ficam 
para os profissionais. Claro que 
para isso é preciso examinar to-
dos os pontos. Porque, quando se 
examina uma situação, toda análise 
tem um certo rigor de subjetivismo 
e só vai para essa linha aquele que 
estiver melhor embasado, aquele 
que estiver melhor instruído, tiver 
mais informações.

O Contabilista tem que se preparar 
para essa fase nova?

JHM: Não digo que seja uma 
fase nova. Ele tem que continuar se 
preparando, porque a Lei nº 11.638, 
por exemplo, que estende às socie-
dades de grande porte a elaboração 
das demonstrações contábeis, esta-
va sendo discutida há muitos anos. 
Como aqui no País as leis demoram 
muito, acredito que veio no momen-
to certo. Poderia ter vindo até antes, 
mas é o momento certo. É um be-
nefício para a Contabilidade porque 
o mundo vai falar a mesma língua. 
O que fazemos aqui o americano e 
o europeu vão entender. O que eles 
fazem lá, nós vamos entender.

O senhor aprova totalmente a adoção 
das Normas Internacionais?

JHM: Aprovo totalmente a har-
monização.

Como o senhor está vendo a formação 
do estudante que escolhe fazer Ciências 
Contábeis? O senhor acha que eles saem 
da faculdade preparados para o mercado 
de trabalho?

JHM: É um mundo novo e 
do que ele precisa? Ele precisa 
ter instrutores novos, atualiza-
díssimos. E, hoje, a maioria dos 
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professores é de titulares. Em São 
Paulo, não tem escola que não 
tenha mestre. Eu não tenho esta-
tística, mas acredito que mais de 
80% são mestres. São pessoas que 
estudaram mais, que estudaram 
não somente Contabilidade, mas 
outras áreas de conhecimento. 
Isso, claro, vem enriquecer o ensi-
no da Contabilidade. São pessoas 
que conhecem muito bem infor-
mática, matemática, economia, 
Contabilidade. Eu lembro que ti-
nha um tempo que o professor só 
conhecia Contabilidade. Era meio 
tutelado. Regrinha rígida. Hoje, 
não. A gente percebe que o pro-
fessor de Contabilidade entende 

de outras áreas do conhecimento. 
O que é muito bom. O mundo 
está mudando em alta velocida-
de. E os profissionais têm que ter 
esse conhecimento: economia, es-
tatística, sociologia para poder se 
relacionar com os subordinados, 
com entidades de classe, com o 
próprio patrão. Geralmente, toda 
empresa participa de uma entida-
de. Então, é preciso ter todo tipo 
de conhecimento para poder pre-
parar essas coisas. E eu acho que 
a informática veio forte mesmo. 
E uma das áreas que a informáti-
ca atingiu em cheio e pesado foi 
a Contabilidade. Entendo que, na 
área contábil, veio para fazer re-

almente uma revolução. Porque 
mudaram os métodos, não os cri-
térios, e veio dar agilidade. Aquilo 
que se fazia manualmente e que 
exigia uma série de colaboradores, 
hoje, com poucos colaboradores 
se faz. Acho que veio para ajudar, 
não para atrapalhar. Claro que, no 
princípio, alguns acharam que iria 
atrapalhar porque era desconhe-
cido. Tudo que é desconhecido, 
a gente sempre imagina que vai 
atrapalhar. Mas estou convicto 
de que todas essas novidades que 
surgem, e outras que também vi-
rão, serão para o aprimoramento 
da profissão e da Contabilidade, 
sem dúvida nenhuma.
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Com relação à parceria que o Sindcont 
está fazendo com o CRC SP, com o Ibra-
con e o Sescon-SP para essa série de cursos 
que estão sendo dados em Educação Con-
tinuada, inclusive para cada entidade não 
ficar repetindo os mesmos temas, como o 
senhor vê isso?

JHM: Eu acho que é mais uma 
seleção da vida, inclusive uma se-
leção profissional. Vamos, então, 
concentrar esforços naquilo que a 
gente sabe fazer muito bem. Aque-
les que sabem fazer um determi-
nado ensino melhor deverão con-
centrar esforços nessa linha. Acho 
que essas parcerias realmente cola-
boram e ajudam todas as entidades. 
Voltando um pouquinho ao tema 
de cursos, nós temos um curso aqui 
que se chama Escritório Modelo, 
onde  procuramos replicar aquilo 
que se passa dentro de uma empre-
sa de Contabilidade. Estamos na 
12ª turma e todos saem satisfeitos 
com os ensinamentos, efetuados 
em equipamentos. Temos aulas 
teóricas, temos aulas em equipa-
mentos. Tudo que se possa fazer 
estamos fazendo, que é para não 
somente favorecer aquele que está 
entrando no mercado de trabalho, 
mas também para treinar aqueles 
funcionários de algumas empresas 
que precisam ter um conhecimento 
melhorado ou aqueles que queiram 
conhecer realmente como funciona, 
de uma maneira geral. Normalmen-
te, nas empresas, a gente conhece 
um pedacinho dela. Aqui, se tem a 
visão de toda a empresa. A parce-
ria com as entidades é muito boa e 
valoriza o segmento. Acho que isso 
é muito bom, pois é divulgado por 
todas as entidades. 

O senhor já falou do posto de aten-
dimento do Sindicato, instalado no 
CRC SP. Quando foi tomada essa decisão 
pelo Sindcont, qual era o objetivo?

JHM: Esse tipo de trabalho 
foi implantado porque queríamos 
mostrar aos novos profissionais 
que existia o Sindicato. Treinamos 
e orientamos uma pessoa, que foi 
para o CRC SP. Para nós tem dado 
resultado. A nossa vantagem é no 
sentido de mostrar que existe o 
Sindicato, que ele está aí e oferece 
benefícios, é um parceiro do profis-
sional. Se tiver que lutar pela cate-
goria, é a entidade aqui que vai lutar, 
porque nós temos essa prerrogativa. 
Qualquer benefício social é no Sin-
dicato que ele vai encontrar. Com 
relação à parceria efetuada com o 
CRC SP, foi muito boa e até hoje dá 
resultados positivos. 

A proposta de Reforma Tributária 
do governo muda alguma coisa para o 
Contabilista?

JHM: Para o Contabilista, o que 
muda é que ele vai ter que se de-
dicar um pouquinho mais aos seus 
estudos para se adequar às novas 
regras. Agora, do ponto de vista de 
Contabilidade, eu acho que para a 
profissão é muito bom. Porque é 
um agito. O profissional tem que 
se reciclar para se manter atualiza-
do nessa situação. Eu acho que toda 
reforma, se não for aquela impos-
ta à força, é sempre bem-vinda. Se 
discutida adequadamente com as 
entidades no Congresso, como foi a 
lei contábil, eu entendo que é bom. 
Deve surgir uma boa reforma, se 
for bem discutida.

E a economia brasileira, qual é a 
sua análise?

JHM: O meu termômetro é 
aquilo que eu ouço. O que eu ouço 
é unânime, com pouquíssimas vo-
zes dissonantes, que a economia 
está indo no caminho certo. Nós 
tivemos, recentemente, notícias di-
zendo que a nossa reserva já dá para 
quitar todas as dívidas internacio-
nais. Eu acho que, do ponto de vis-
ta do brasileiro, isso é muito bom. 
Evidentemente, como Contabilista, 
entendo que devemos ter todas as 
cautelas de praxe para que não se 
faça nenhuma coisa que possa pre-
judicar mais a situação nacional. Do 
ponto de vista institucional, a enti-
dade acha que todos esses anúncios 
são benéficos para a sociedade e 
para a profissão como um todo.

E politicamente, como o senhor vê o 
atual momento? 

JHM: Eu acho que o momento 
sempre surge na hora certa, porque 
nada se faz fora de hora. Acho que 
todas as propostas que vieram para 
desonerar o imposto, para aumentar 
imposto, para ajudar a sociedade, 
se bem estudadas, se bem deba-
tidas, são fundamentais. Importa 
o seguinte: que a sociedade esteja 
consciente, que seja informada e 
que debata os assuntos que têm que 
ser debatidos. Porque o debate é 
muito importante, mesmo que haja 
controvérsia, porque a controvérsia 
sempre dá uma luz em algum ponto 
que o legislador possa não ter obser-
vado. Acho que estamos num mo-
mento de tranqüilidade e nessa hora 
reformas podem ser discutidas.






